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En este artículo se analizan algunos aspectos del nexo entre el desarrollo económico y la 
urbanización en México, así como de la evolución de las políticas urbanas y regionales 
que intentan modificar la distribución de la población en el territorio nacional. Para 
aclarar la relación entre ambos procesos del cambio social, el estudio se divide en tres 
subperiodos: i) el lapso 1 9 6 0 - 1 9 8 0 caracterizado por un elevado crecimiento económi­
co, ii) la década de 1980-1990, de crisis económica estructural, y iii) el lustro 1990¬
1995 de recuperación relativa y nueva crisis. Se tratará de concluir si la evolución del 
sistema de ciudades del paú, así como las políticas espaciales implementadas, han su­

frido modificaciones significativas en cada subperiodo, especialmente en el último 
cuando se consolida un modelo de corte neoliberal de apertura indiscriminada al mer­
cado internacional. 

Introducción 

L a s c i u d a d e s c o n s t i t u y e n e l l u g a r d o n d e históricamente se h a a c u ­
m u l a d o e l capital . 1 A d i c i o n a l m e n t e , son hac ia d o n d e se or ienta prefe­
r e n t e m e n t e l a nueva inversión, g e n e r a n d o u n a estrecha i n t e r d e p e n ­
d e n c i a entre e l c r e c i m i e n t o e c o n ó m i c o y l a urbanización, que exige 
art icular las políticas macroeconómicas con las espaciales, de tal f o r m a 
que e l andamiaje infraestructural u r b a n o sea u n formidab le factor de 
producc ión. E n México se realizó u n esfuerzo e n esta dirección en los 
años setenta, pero e n l a etapa neo l ibera l las continuas medidas de ajus­
te para estabilizar l a economía h a n relegado los programas urbanos y 
regionales, cuya instrumentación es cada vez más l imi tada . N o obstan­
te, c o m o e n e l m u n d o rea l persiste e l vínculo estructural entre ambas 
d imens iones d e l cambio social , e n e l m o m e n t o e n que se supere l a si­
tuación política actual será necesario integrar las acciones urbanas y re­
gionales c o n los programas económicos , evitando que éstos, a l flotar e n 
e l aire s in soporte terr i tor ial a lguno , se d e r r u m b e n cont inuamente . 

* Profesor-investigador del Centro de Estudios Demográficos y de Desarrollo U r ­
bano de E l Colegio de México. M i mayor agradecimiento a Ivette Ramírez por su exce­
lente y entusiasta colaboración en la recopilación de la bibliografía y de los planes ana­
lizados. 

• E n las economías de desarrollo intermedio, las ciudades absorben al menos 80% 
del crecimiento económico (véase Armstrong y McGee , 1985:219; Harris, 1988:103). 
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E l ob jet ivo g e n e r a l de este trabajo es a n a l i z a r dos aspectos q u e 
permitirán aclarar los nexos entre d ichos procesos e n México : l a evo­
lución d e l sistema de c iudades de 1960 a 1995 según e l tamaño de las 
local idades, y las políticas urbanas establecidas hasta 1994 c o n e l p r o ­
pósito de mod i f i ca r l a distribución de l a población e n e l t e r r i t o r i o . 

Para d i f e r e n c i a r l a i n f l u e n c i a d e l desarro l l o e c o n ó m i c o sobre el 
u r b a n o , e l análisis se d iv ide e n tres subper iodos : i) e l lapso 1960-1980 
caracter izado p o r u n e levado c r e c i m i e n t o e c o n ó m i c o , d e n t r o de u n 
m o d e l o pro te c c i on i s ta de sustitución de i m p o r t a c i o n e s p o r p r o d u c ­
c ión i n t e r n a ; ii) l a década de 1980 a 1990, de crisis e conómica estruc­
t u r a l , y iii) e l lustro 1990-1995 de recuperación relativa y nueva crisis, 
durante e l cua l se c o n s o l i d a u n m o d e l o de corte n e o l i b e r a l de sustitu­
c ión de producc ión i n t e r n a p o r importac iones , i n i c i a d o e n 1986 c o n 
l a entrada de México a l G A T T . Se tratará de averiguar si e n la década 
q u e tiene e l nuevo esquema de aper tura de la e conomía al c o m e r c i o 
i n t e r n a c i o n a l se p u e d e i d e n t i f i c a r a l g u n a modi f icac ión s igni f i cat iva 
de la evolución d e l sistema de c iudades en e l país, así c o m o las i m p l i ­
caciones de los cambios e n las políticas urbanas d e l g o b i e r n o federal . 
E l análisis de estas políticas seguirá los mismos subper iodos e in tenta ­
rá mostrar si se h a m o d i f i c a d o l a participación d e l g o b i e r n o federa l , 
l a ca l idad de los programas , así c o m o e l resultado de los mismos . 

Dinámica metropolitana en la expansión, crisis y globalización 
económica, 1960-1995 

E n la segunda m i t a d d e l siglo X X México h a exper imentado e l clásico 
c i c l o e c o n ó m i c o de auge, crisis y recuperación. Se t iene , e n p r i m e r 
lugar , u n p e r i o d o próspero que inc luye l a década 1960-1970 c u a n d o 
e l p r o d u c t o i n t e r n o b r u t o (PIB) r e a l aumentó a l a e l e v a d a tasa de 
7 . 3 % a n u a l , y l a de 1970 -1980 c u a n d o r e d u j o d i c h a c i f r a a 6 . 8 % 
a n u a l . 2 E n segundo lugar , e n l a "década p e r d i d a " (1980-1990), e l PIB 
aumentó únicamente e n 1.6% a n u a l , s i endo que entre 1982 y 1988 
decrec ió e n -0 .4%. F i n a l m e n t e , e n tercer lugar , e n e l lustro 1990-1995 

2 E n realidad, el auge se continuó hasta 1981 cuando el PIB creció a 7.8%, para es­
tallar la crisis de l tipo de cambio y reducirse el PIB en -01.% en 1982, y en -5.3% en 
1983, año que marca el inicio del viraje de la política económica hacia la apertura co­
mercial del país. Sin embargo, los datos demográficos son decenales, por lo que para 
contrastar el desarrollo urbano con el crecimiento económico se considera el periodo 
de auge hasta 1980. 
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o c u r r e c i e r t a r e cuperac i ón , p u e s e n t r e 1990 y 1994 e l PIB c r e c i ó a 
3.6% a n u a l , a u n q u e l a intempest iva crisis de 1995 e n que disminuyó 
e n - 6 . 1 % p r o d u j o u n a u m e n t o de sólo 1.5% a n u a l entre 1990 y 1995 
(véase e l c u a d r o 1) . E l propós i to de esta sección es ana l i zar e l desa­
r r o l l o d e l sistema de c iudades d e l país s igu iendo estos tres s u b p e r i o ­
dos, destacando l a situación de las grandes c iudades e n l a c o n f i g u r a ­
c ión d e l espacio n a c i o n a l . 

Concentración metropolitana preeminente, 1 9 6 0 - 1 9 8 0 

E n 1960 México tenía u n a población u r b a n a de 14.4 m i l l o n e s de p e r ­
sonas, que representaban 4 1 . 2 % d e l total de habitantes y se distribuí­
an e n 119 c iudades , def inidas éstas c o m o aquellas local idades de más 
de 15 000 habitantes. C o n e l fin de anal izar e l n ive l de concentración 
del sistema urbano , el total de ciudades se divide e n pequeñas (15 000 a 
50 000 p e r s o n a s ) , i n t e r m e d i a s (50 000 a 500 000) y g r a n d e s o m e ­
trópolis (más de 500 000 h a b i t a n t e s ) . 3 E l s istema u r b a n o e n 1960 se 
caracter izaba p o r u n a elevada concentración de l a población e n tres 
c iudades c o n más de 500 000 habitantes ( C i u d a d de México , Guada¬
lajara y M o n t e r r e y ) , que e n con junto representaban casi l a m i t a d de 
l a poblac ión u r b a n a total . Se trataba de u n a jerarquía altamente p r e ­
e m i n e n t e , pues l a C i u d a d de México , c o n 5.4 m i l l o n e s de habitantes, 
absorbía 37 .6% de l a pob lac ión u r b a n a n a c i o n a l y e r a 6.2 veces m a ­
yor que l a segunda (véase e l c u a d r o 2) . 

E n 1970 l a población u r b a n a se eleva a 23.8 mi l l ones , e l g rado de 
urbanización a 49 .4% (lo que s igni f ica que e l país se dividía práctica­
mente e n partes iguales entre u n a m i t a d r u r a l t rad i c i ona l y o tra u r b a ­
n a más m o d e r n a ) , y e l n ú m e r o de c iudades se e leva a 166. I m p o r t a 
subrayar que P u e b l a se agrega a las de más de 500 000 habi tantes , y 
Guada la jara y M o n t e r r e y sobrepasan e l millón, h a c i e n d o que e l estra-

8 Prácticamente todos los autores que escriben sobre la metropolización de las 
ciudades en México, consideran que cuando una localidad urbana situada en u n solo 
municipio rebasa sus límites y se extiende hacia uno u otros más, adquiere u n carácter 
metropolitano. E n u n estudio al respecto realizado en los años setenta, se agregaba 
que deberían tener u n mínimo de 100 000 habitantes, e identificaba 12 zonas metro­
politanas para 1960, de las cuales únicamente la de la C i u d a d de México había cumpli ­
do " u n a etapa completa de metropolitanismo" (Unikel , Ruiz y Garza, 1976: 123, 125 y 
145). Para los fines de este trabajo se considera como "metrópolis" aquellas con más de 
500 000 personas, independientemente de que se hayan o n o extendido hacia otros 
municipios (véase notas a y b del cuadro 2), 
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to de las metrópolis aumente su participación a 5 2 % de l a poblac ión 
u r b a n a n a c i o n a l . C o m o coro lar i o , a pesar de que las c iudades peque ­
ñas e i n t e r m e d i a s a u m e n t a n c o n s i d e r a b l e m e n t e de n ú m e r o , su i m ­
p o r t a n c i a e n e l total u r b a n o d e c l i n a (véase los cuadros 2 y 3) . 

E l fin d e l per iodo de auge económico c u l m i n a en 1980 c o n u n país 
más u r b a n o , d o n d e 37.6 m i l l o n e s de m e x i c a n o s (56 .2% de l a p o b l a ­
ción total) viven e n u n sistema de 219 ciudades. Pueb la se i n c o r p o r a a 
las c iudades de más de u n mil lón de habitantes y surgen cuatro c o n 
más de 5 0 0 000, h a c i e n d o q u e e l estrato de metrópol is eleve su i m ­
p o r t a n c i a d e n t r o de l a poblac ión u r b a n a n a c i o n a l a 5 8 . 1 % , mientras 
que las de más de u n millón lo hacen a 51 .3% (véase los cuadros 2 y 3 ) . 

Se t iene , p o r tanto , que e l c r e c imiento acelerado de l a e conomía 
m e x i c a n a e n t r e 1960 y 1980 o c u r r e c o n u n s igni f i cat ivo proceso d e 
c o n c e n t r a c i ó n e n u n a s c u a n t a s metrópo l i s d e l país, e n t r e las q u e 
destaca c o n m u c h o l a C i u d a d de México , que e n 1980 alcanza 13 m i ­
l lones de habitantes. S i n embargo , a u n q u e se mant i ene c laramente e l 
carácter preeminente de l sistema urbano , esta última reduce a 5.7 veces 
l a d i ferenc ia que l a separa de Guadalajara y presenta u n a tasa de creci ­
miento m e n o r que e l resto de las metrópolis. 

Es incuest ionable que e n l a m e d i d a e n que pros iga e l elevado cre­
c i m i e n t o absoluto y relativo de l a población u r b a n a total , ésta tenderá 
a establecerse e n u n mayor número de opc iones que ofrece u n siste­
m a u r b a n o e n expansión, p e r o esto n o implicará necesar iamente e l 
tránsito hac ia u n a jerarquía u r b a n a más equ i l ib rada , s ino que podría 
signif icar e l cambio de l a concentración de u n a a unas cuantas metró­
pol is , así c o m o la emergenc ia de nuevos ámbitos de concentración de 
t ipo mega lopo l i tano o de regiones urbanas policéntricas. 

E l impacto territorial de la crisis, 1 9 8 0 - 1 9 9 0 

E n 1990 la población urbana nacional era de 49.6 mil lones de personas, 
el grado de urbanización avanzó a 60.8% y las ciudades eran 309; esto es, 
c o n o s in crisis, la urbanización d e l país aparentemente n o se det iene. 4 

S i n embargo , e n e l cuadro 2 existen dos porcentajes que reflejan inde ­
fect iblemente e l impacto espacial de la crisis: i) l a tasa de urbanización 

4 L a "década perdida" de los años ochenta cubre más precisamente el lapso entre 
1982-1988, pero por restricciones de las estadísticas demográficas disponibles se consi­
dera el cambio experimentado en el sistema de ciudades en toda la década. 
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fue de únicamente 0.8%, la más baja de l per iodo considerado y en todo 
e l siglo X X ; 5 ii) la participación de las ciudades c o n más de u n millón de 
habitantes disminuyó a 4 5 % . C o m o resultado de esto último, las c iuda ­
des pequeñas elevaron l igeramente su participación de 10 .4% a 10 .8% 
de la población urbana total, a la vez que las de 500 000 a u n millón au­
mentaron de 4 a 12 y su participación avanzó hasta 16.3 p o r ciento. 

Estas evidencias estadísticas exp l i can que algunos especialistas h a ­
yan c o n c l u i d o que e n los años o chenta se presentó u n p u n t o de inf le ­
x ión que invirtió la tendencia anterior hacia la concentración y se inició 
u n proceso de crec imiento urbano más uni forme, e n e l que las ciudades 
medianas y pequeñas a d q u i r i e r o n mayor i m p o r t a n c i a (véase A g u i l a r , 
Gra izbord y Sánchez, 1996; Agu i lar y Rodríguez, 1995; Consejo Nac iona l 
de Población, 1994; A r r o y o , 1993; Gra i zbord , 1988; Ruiz , 1994; Navarre-
te y V e r a , 1994; Lemus , 1994). Se considera que la conclusión es verda­
deramente prematura p o r u n a serie de razones. E n p r i m e r lugar, los es­
tudios señalados ado lecen de c ierta falta de rigor estadístico, c o m o el 
trabajo de A g u i l a r , Gra i zbord y Sánchez, que únicamente incluye 88 de 
las 309 ciudades existentes en 1990, considerando además sólo 16 c iuda­
des pequeñas de u n total de 210, p o r lo que la conclusión de que la dis­
tribución de ciudades p o r rango-tamaño "...se h a revertido nítidamen­
t e " es inválida (1996: 42 ) . E n s e g u n d o , p o r q u e las c o n c l u s i o n e s se 
derivan de u n análisis de corto plazo, pues sólo consideran la década de 
los ochenta, sin haber tenido acceso a los datos de 1995, que e n buena 
m e d i d a revierten lo o c u r r i d o en los ochenta , que todo parece ind i car 
fue resultado de l a crisis económica. E n tercero, p o r cons iderar c o m o 
ciudades "medias" a aquellas de 500 000 a u n millón de personas, que 
e n este trabajo se de f inen más b i e n c o m o metrópolis. E n cuarto , y n o 
menos importante , p o r n o imaginar l a pos ib i l idad de que más que u n 
proceso de descentralización e n alguna med ida espontáneo, se trata de 
u n cambio en e l ámbito de la concentración hac ia conglomerados me-
galopolitanos y regiones urbanas policéntricas. 

E x i s t e n con juntos de c iudades re lat ivamente próximas que for ­
m a n subsistemas u r b a n o s p o r l a g r a n integración f u n c i o n a l de sus 
empresas y pob lac ión , denominándose megalópol is a l a parte c o m ­
p r e n d i d a p o r dos o más áreas m e t r o p o l i t a n a s cuyas u n i d a d e s a d m i -

5 E n años anteriores a los considerados en este trabajo la tasa de urbanización, es­
to es, el incremento medio anual del grado de urbanización, fue de: 1.4% en 1900¬
1910; de 2.4% en 1910-1921; de 2.7% en 1921-1930; de 1.8% de 1930-1940; de 3.7% en 
1940-1950, y de 2.9% entre 1950-1960 (véase Unikel , Ruiz y Garza, 1976:34). 
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nistrativas se traslapan. E n 1980 constituían e l subsistema u r b a n o c e n ­
tral d e l país las áreas metropo l i tanas de l a C i u d a d de México , T o l u c a , 
P u e b l a , C u e r n a v a c a y, más alejada, Querétaro. E n los años o chenta e l 
Área M e t r o p o l i t a n a de l a C i u d a d de M é x i c o se t r a s l a p a c o n l a d e 
T o l u c a , c o n f o r m a n d o u n a megalópolis. Ésta se encuentra e n u n a eta­
p a de evolución i n i c i a l , pues su desarro l l o c o m p l e t o llevará décadas o 
a u n siglos, p e r o entre 1980 y 1990 elevó su poblac ión de 13.6 a 16.1 
m i l l o n e s ( suma de las c iudades d e M é x i c o y T o l u c a e n e l c u a d r o 3 ) . 
C o m o c o n j u n t o de dos c iudades, s in embargo , p i e rde i m p o r t a n c i a r e ­
lativa, p e r o se est ima que e n l a m e d i d a que se le anexen Cuernavaca , 
P u e b l a , C u a u t l a , P a c h u c a y Querétaro , h a c i a m e d i a d o s d e l s iglo X X I 
concentrará a l rededor de 50 m i l l o n e s de personas que representarán 
4 0 % de l a población u r b a n a n a c i o n a l (véase G a r z a , 1998). 

L a c ircunstancia de que las metrópolis de más de 500 000 hab i tan ­
tes avancen a 61 .3% d e l total urbano en 1990, evidencia cierta t enden ­
c i a a l c a m b i o de concentración de u n a a varias áreas metropo l i tanas . 
Así, cons iderando las 16 ciudades que en 1990 se encontraban e n este 
rango, se observa que aunque Puebla , T o l u c a y Querétaro pertenecen a 
la megalópolis de l a C i u d a d de México, dos más se local izan e n l a línea 
fronter iza c o n Estados U n i d o s (T i juana y C i u d a d Juárez) y Monterrey , 
Torreón, C h i h u a h u a y T a m p i c o están ubicadas e n estados fronterizos. 
Estas urbes podrían ser contrapesos d e l conglomerado megalopol i tano 
en e l largo plazo, pero T i juana y C i u d a d Juárez son ciudades aisladas d e l 
sistema u r b a n o nac ional - a u n q u e subordinadas, la pr imera , a l a mega­
lópolis estadunidense de Cal i f orn ia y l a segunda a E l Paso, Texas - , que­
d a n d o c o m o conglomerados de significación M o n t e r r e y c o m o centro 
d e l subsistema de c iudades d e l noreste, y Guadala jara , para e l caso de 
las c iudades del Bajío (León Iraouato Guanaiuato Salamanca v Aeuas-
calientes). A l parecer, se tendería a mantener l a hegemonía indiscutible 
de la meealÓDolis de l a C i u d a d de México balanceada Dor la región d e l 
Bajío V el subsistema urbano de Monterrev así c omo por akmní , c iuda­
des fronterizas y turísticas aisladas. Esta tendenc ia parece conf irmarse 
con e l ¿uiátisis de l p r i m e r qu inquen io de los años noventa. 

Concentración policéntrica y apertura al comercio internacional, 1 9 9 0 - 1 9 9 5 

L o s seis años d e l g o b i e r n o de C a r l o s Sa l inas de G o r t a r i f u e r o n d e 
gran o p t i m i s m o sobre e l futuro e c o n ó m i c o d e l país. L a crisis parecía 
superada pues el PIB se elevó a u n a tasa p r o m e d i o anua l de 3.5% e n -
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t r e 1990 y 1994, c o n va l o res e x t r e m o s de 5 . 1 % e n 1990 y 1.9% e n 
1993. E n 1994, último año de su administración, e l PIB c rec ió a 4.4%, 
p e r o al i n i c i o d e l p e r i o d o de Ernes to Z e d i l l o se p r e c i p i t a i n t e m p e s t i ­
vamente u n a n u e v a crisis y d i c h a tasa se d e r r u m b a a - 6 . 1 % (véase e l 
c u a d r o 1). 

D u r a n t e esta recuperación económica relativa, e l n ú m e r o de c i u ­
dades se eleva a 350 c o n u n a población total de 58.7 m i l l o n e s de per ­
sonas, a u m e n t a n d o e l grado de urbanización a 64 .4% y la tasa a 1.2% 
(véase e l c u a d r o 2) . L a pob lac ión total d e l país crece de 81.2 a 91.2 
mi l l ones ; de los 10 nuevos mi l l ones de habitantes, 9.1 se u b i c a n e n las 
c iudades , p o r l o que 9 1 % de l a expansión demográfica o c u r r e e n e l 
México u r b a n o . 

Las c iudades pequeñas a u m e n t a n a 241 y absorben 0.7 m i l l o n e s , 
las i n t e r m e d i a s a u m e n t a n l i g e r a m e n t e a 85 y r e d u c e n su pob lac i ón 
e n -0.8 m i l l o n e s , mientras que las metrópolis pasan a 24 y a u m e n t a n 
su población total e n 9.2 m i l l o n e s de habitantes. E l porcentaje de es­
tas últimas se eleva a 6 7 . 5 % , mientras que e n las i n t e r m e d i a s se des­
p l o m a a 2 2 . 3 % , y e n las pequeñas d i s m i n u y e l i g e r a m e n t e a 1 0 . 2 % 
(véase e l c u a d r o 2 ) . D e esta suerte, entre 1990 y 1995 e l desarro l l o ur ­
b a n o de México ocurrió básicamente e n las 24 metrópolis existentes, 
c onso l idando e l patrón de concentración policéntrico. 

L a conclusión anter ior se puede revisar manteniendo e l sistema de 
ciudades constante, esto es, considerando l a población que las 350 c i u ­
dades de 1995 tenían e n 1990, para ser más preciso sobre los cambios 
ocurr idos . 6 Esta información evidencia que las ciudades intermedias son 
más dinámicas, pues crecen a 2 .89% a n u a l , mientras las metrópolis l o 
hacen a 2.50% y las ciudades chicas a 2.17%. S i n embargo, observando 
los estratos en que se subdividen los tres grupos anteriores, se tiene que 
las grandes de 500 000 a u n millón de habitantes son las de mayor tasa 
(2.97% anua l ) . A d i c i o n a l m e n t e , e l a u m e n t o absoluto de l a población 
u r b a n a manten iendo constante e l número de ciudades es de 7.8 m i l l o ­
nes, de los cuales las grandes ciudades absorben 66 .2% y las seis con más 
de u n millón de habitantes, 42.9%. D e esta suerte, se con f i rma que e n e l 
p r i m e r lustro de los noventa prosigue e l crec imiento desequil ibrado d e l 
sistema de ciudades en México en favor de las metrópolis, que elevan su 
participación a 67 .5% en 1995 (véase los cuadros 2 y 4). 

6 Adicionalmente, la tasa anual de crecimiento de la población urbana total entre 
1990-1995 fue de 2.9% considerando 309 y 350 ciudades en ambos años, mientras que 
se reduce a 2.6% manteniendo constantes las 350 localidades. 
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C U A D R O 4 
México: Tasa de crecimiento e incremento absoluto por tamaño de ciudades, 
1990-1995 

Número T a s a de 
Tamaño d e Poblaáón* crecimiento b Incremento absoluto 
de ciudades d u d a d e s 1 9 9 0 1 9 9 5 % Total % 

Total 350 50 912105 58 706 620 2.55 7 794515 100.00 

Pequeñas 241 5 334719 6 024 733 2.17 690 014 8.85 

15 000 a 19 999 87 1312827 1 494 348 2.32 181 521 2.33 
20 000 a 49 999 154 4 021892 4530 385 2.13 508 493 6.52 

Intermedias 85 11 137 389 13 081494 2.89 1 944105 24.94 
500 000 a 999 999 42 2 605 535 3 032 764 2.72 427 229 5.48 
100 000 a 499 999 43 8531 854 10 048 730 2.94 1516 876 19.46 

Grandes 24 34 439 997 39 600 393 2.50 5160 396 66.21 

500 000 a 999 999 18 10 078 660 11 893 364 2.97 1814 704 23.28 
1 millón y más 6 24 361 337 27 707 029 2.30 3 345 692 42.93 

a Se consideran a las ciudades en los estratos de 1995 manteniendo las mismas 
ciudades en 1990, aunque en ese año se encuentren en otro estrato. 

b Se consideró u n intervalo de 5.65 años que es la diferencia entre el censo de 
marzo de 1990 y el conteo de noviembre de 1995. L a tasa de crecimiento mantenien­
do las diferencias en el número de ciudades para cada estrato en 1990 y 1995, es: i) de 
15 000 a 49 999 de 0.70%; ii) de 50 000 a 499 999 de -1.46%; üi) de 500 000 a 999 999 
de 6.71%; y i v ) de u n millón y más de 3.62% (en conjunto estos dos últimos estratos 
crecen a 4.8% anual). 

Fuente: Garza, Gustavo (1998), " E l sistema de ciudades, 1990 y 1995", en Gustavo 
Garza (coord.) , A t l a s demográfico de México, México, Conapo. 

L a concentración policéntrica avanza al a u m e n t a r e l número de 
grandes c iudades c o n más de u n millón de habitantes a seis e n 1995. 
Cabría señalar que e l Área M e t r o p o l i t a n a de l a C i u d a d de México ele­
va su tasa de c r e c i m i e n t o a 1.9% a n u a l , consolidándose c o m o centro 
mega lopo l i tano c o n 17.9 m i l l o n e s de habitantes e n 1995 (suma de las 
c iudades de México y T o l u c a e n e l cuadro 3) . 

L a dinámica de las 24 metrópolis c o n f i r m a e l escenario observa­
d o e n la década a n t e r i o r . E n p r i m e r lugar , T i j u a n a y C i u d a d Juárez 
presentan las mayores tasas de c r e c i m i e n t o gracias a su articulación 
c o m o enclaves m a q u i l a d o r e s a l a megalópol is c a l i f o r n i a n a , p e r o co­
m o c iudades aisladas d e l sistema u r b a n o n a c i o n a l . C o n e l r a n g o tres, 
cuatro y siete según tasa de c re c imiento , e n segundo lugar , le s iguen 
C u e r n a v a c a , Querétaro y T o l u c a , esta última parte de l a megalópolis 
de l a C i u d a d de Méx i co y las otras dos e n proceso de integrarse . E n 
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tercer lugar , también Aguascal ientes y León , que f o r m a n parte d e l a 
región policéntrica d e l O c c i d e n t e c o n centro e n Guada la jara , p resen ­
t a n u n ace lerado c r e c i m i e n t o . F i n a l m e n t e , S a l t i l l o observa u n a tasa 
d e 3.3%, ya que se ar t i cu la e n e l noreste c o n M o n t e r r e y , q u e a su vez 
l a eleva a 2 .7% e n e l lapso 1990-1995 (véase e l c u a d r o 3 y e l m a p a 1). 

Es interesante m e n c i o n a r que las conc lus iones centrales de este 
inc i so , derivadas d e l análisis de la dinámica demográfica d e l s istema 
d e c iudades e n México entre 1960 y 1995, c o i n c i d e n tota lmente c o n 
las obtenidas p o r u n m o d e l o i n t e r s e c t o r i a l e i n t e r r e g i o n a l de pros ­
pectiva de l a e conomía m e x i c a n a e n que se procesa l a información de 
17 sectores e conómicos para 10 regiones en que se subdiv ide e l país, 
u t i l i z a n d o información histórica de 1970, 1980 y 1990, y q u e se p r o ­
yecta para 1995 y e l año 2000 (véase Hernández Laos , 1997). L a c o n ­
clusión g e n e r a l es q u e " . . .durante los años n o v e n t a se a c r e c e n t a r a n 
aún más las d ispar idades regionales e n e l ingreso per capi ta , p a r a a l ­
canzar e n e l año 2000 niveles superiores de des igualdad que los regis­
trados e n 1970..." E n e l ámbito de las regiones se a f i rma que " P a r a el 
año 2000 sólo tres regiones ( la d e l V a l l e de México , l a O c c i d e n t e y la 
Noreste) aportarán cerca de tres quintas partes d e l p r o d u c t o i n t e r n o 
b r u t o d e l país" (Hernández Laos , 1997: 87) . 7 

L a inserción de México e n e l proceso de globalización e conómi ­
ca e n la última década p r o d u j o rápidos cambios e n la estructura de la 
economía n a c i o n a l , e n l a centralización d e l capi ta l , y e n la p r o p i e d a d 
de las empresas que se t rans fo rman ace leradamente e n extranjeras . 8 

7 En el caso de la región Noroeste, donde se localiza Tijuana, y la Norte, a la que 
pertenece Ciudad Juárez, "...continuarán perdiendo importancia relativa a partir de 
1980 -en especial la primera-, para aportar hacia el año 2000 13.4% del PIB nacional, 
en lugar de 16.3% que aportaba al inicio de los años setenta" (Hernández Laos, 1997: 
85). Esto ratifica su naturaleza de ciudades aisladas asignada en este trabajo, pues al ser 
enclaves de la megalópolis californiana, no tienen capacidad de impulsar la economía 
de las regiones donde se ubican. Cabría aclarar que el artículo de Hernández Laos se 
conoció después de haber escrito esta parte del trabajo, pero se menciona por la sor­
prendente similitud de las conclusiones alcanzadas con cifras y procedimientos tan di­
ferentes. Quede como una demostración más de los estrechos vínculos entre el desa­
rrollo económico y el proceso de urbanización. 

8 La situación del sistema bancario evidencia este hecho. En el momento de su priva­
tización realizada entre el 7 de junio de 1991 y el 3 de julio de 1992 por el "Comité de De­
sincorporación Bancaria" todos eran mexicanos (véase Ortiz Martínez, 1994:269 y 335). 
Cinco años después, a principios de 1998, de los 34 bancos existentes 19 son cien por cien­
to extranjeros, cuatro mixtos y 11 mexicanos {Reforma, Templo Mayor, 28 de febrero de 
1998). Igualmente en el sector de manufacturas y el comercial, "Un torrente de empresas 
mexicanas ha pasado a manos de extranjeros", como señala Craig Torres de The Wall Street 

Journal Americas (Reforma, 30 de septiembre de 1997). Solamente en los meses de junio y 
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E l i m p a c t o de esta metamorfos is e c o n ó m i c a n o m o d i f i c a de m a n e r a 
tan notable al patrón c o n c e n t r a d o r prevalec iente , manteniéndose la 
dialéctica de las des igualdades reg iona les y l a consol idación de u n a 
organización espacial c o n tres regiones policéntricas hegemónicas: la 
megalópolis de la C i u d a d de México; l a Occ idente c o n centro en Gua¬
dalajara, y l a Noreste c o n M o n t e r r e y c o m o núcleo p r i n c i p a l . L a cont i ­
nuación de esta formación m e t r o p o l i t a n a dependerá e n parte de la 
evolución futura de l a articulación de México e n e l b l oque e conómi ­
co nor teamer i cano , así c o m o de las políticas y acciones espaciales que 
real i cen los tres niveles de gob i e rno en el país. 

Las políticas urbanas: de la centralización federal al l a i s s e z f a i r e 

neoliberal 

L a planeación urbana y regional en México en el transcurrir d e l siglo X X 
se puede d iv id i r e n c inco etapas: i) el surg imiento de las acciones p i o ­
neras, 1915-1940; ii) políticas de impacto terr i tor ial aislado, 1940-1970; 
iii) políticas territoriales en la estrategia económica nacional , 1970-1976; 
iv) institucionalización de la planeación espacial, 1977-1988 y v) abdica­
ción y delegación de las políticas urbanas y regionales, 1989 a la actuali­
dad (1998). P o r haber sido analizados en otros trabajos los cuatro pr ime­
ros p e r i o d o s , ún icamente se s i n t e t i z a n p a r a d e s a r r o l l a r c o n m a y o r 
detalle el último, aunque p o r razones de espacio sólo se considera hasta 
1994, señalando en notas de pie de página las políticas posteriores. 9 

julio de 1997 se señala que Bat Industries de Inglaterra asumió el control de Cigarrera L a 
Moderna, en una operación de 1 500 millones de dólares; Philip Morris aumentó su parti­
cipación de 29 a 50% de L a Tabacalera Mexicana invirtiendo 400 millones de dólares; 
Procter and Gamble compró Loreto y Peña Pobre, productora de bienes de consumo, por 
170 millones de dólares; Bell Atlantic se transformó en el principal accionista del grupo de 
telefonía celular Iusacell, S.A., mediante una inversión de 1 000 millones de dólares; Wall-
Mart Stores adquirió el control de Cifra, S A , la cadena de supermercados más grande del 
país en un negocio valorado en 1 000 millones de dólares, entre otros ejemplos que evi­
dencian nítidamente la acelerada desnacionalización del aparato productivo de México. 
E n términos generales, el A t l a s del B a n c o M u n d i a l , 1 9 9 7 , señala que el producto nacional 
bruto per cápita en México es de 3 320 dólares, mientras el producto interno bruto per cá-
pita es de 6 400 dólares, lo que significa que sólo 51.8% del producto es de nacionales ( L a 

Jornada, Reporte Económico, 29 de diciembre de 1997, p. 22). Sin embargo, las cuentas 
nacionales de México señalan que para 1993 el ingreso nacional constituye 79% del pro­
ducto interno bruto (véase Cortés, 1997:207). 

9 L a evaluación de las cuatro primeras etapas puede verse en Garza (1986, 1992, 
1992a y 1997). 
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Primeras acciones territoriales y evolución hasta 1 9 7 0 

L a Ley de la R e f o r m a A g r a r i a de 1915 promovió e l establecimiento d e 
153 c o l on ias agrícolas a p a r t i r de 1923, a lgunas de las cuales c o n e l 
t iempo l l egaron a const i tuir local idades medias c o m o C i u d a d Del ic ias 
c o n 94 000 personas e n 1995, o grandes c o m o T o r r e ó n c o n 959 0 0 0 
habitantes en ese año. E n esta p r i m e r a etapa se c o n f o r m a e l marco le­
gal para las futuras políticas territoriales al inc lu i rse e n e l artículo 27 
de l a Constitución l a función soc ia l de l a p r o p i e d a d p r i v a d a y e n e l 
115 las atr ibuciones munic ipa les , s iendo ambas disposiciones las accio­
nes legales e n las cuales se apoyarían las futuras políticas regionales. 

U n a vez e l i m i n a d o s los g rupos popu lares revo luc i onar i os r e p r e ­
sentados p o r F r a n c i s c o V i l l a y E m i l i a n o Z a p a t a , a p a r t i r de 1940 l a 
cúpula t r iunfante se c o n s o l i d a e n e l p o d e r y e l nac iente Estado i n i c i a 
l a construcción de u n con junto de obras de in fraestructura i n d i s p e n ­
sables p a r a p r o m o v e r l a industrial ización: e l s i s tema c a r r e t e r o , l a 
multiplicación de las instalaciones eléctricas, e l sistema de ductos de 
h i d r o c a r b u r o s , l a expansión de los sistemas de r iego agrícola, las te­
l e c o m u n i c a c i o n e s y la p r o m o c i ó n de l a producc ión de artículos side­
rúrgicos y fert i l izantes (Garza , 1992a: 22-23). E l objetivo centra l e r a 
r e i n i c i a r l a industrialización s u r g i d a a finales d e l s ig lo X I X e i n t e ­
r r u m p i d a p o r l a Revolución, así c o m o m o d e r n i z a r a l sector agrope ­
c u a r i o , p a r a l o c u a l se diseñaron u n a serie de acc iones sector ia les 
c o n imp l i cac i ones terr i tor ia les : leyes estatales de exención fiscal p a r a 
l a i n d u s t r i a (desde 1 9 4 0 ) ; L e y de I n d u s t r i a s N u e v a s y N e c e s a r i a s 
(1941 y 1955 ) ; c o m i s i o n e s de c u e n c a s h idro lóg i cas ( i n i c i a d a s e n 
1946) ; créditos a l a pequeña y m e d i a n a industr ias (desde 1953) ; P r o ­
g r a m a N a c i o n a l F r o n t e r i z o (1961) ; parques y c iudades indus t r ia l e s 
(desde 1953). 

E n e l n ive l espacial , estas políticas tenían c o m o finalidad c o n t r i ­
b u i r a l a desconcentración de la C i u d a d de México y r educ i r las desi ­
gua ldades reg iona les , p e r o r e s u l t a r o n n o so lamente inef icaces s ino 
hasta contraproducentes , pues e n todo ese p e r i o d o la capital d e l país 
creció ace leradamente (véase Garza , 1992a: 23-25). 

Estrategia económica nacional y políticas espaciales, 1 9 7 0 - 1 9 7 6 

E n este p e r i o d o se reconoce políticamente l a situación de las grandes 
desigualdades regionales y l a elevada concentración de población en 
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l a C i u d a d de México , establec iendo p o r p r i m e r a vez u n a estrategia te­
r r i t o r i a l que i n c o r p o r a e l nuevo per f i l u r b a n o de l a nac ión. D u r a n t e 
e l sexenio , l a dimensión te r r i t o r ia l constituye l a contraparte de las po ­
líticas sectoriales; algunas de las anter iores se continúan, rebautizán­
dolas, pero se diseñan otras nuevas: 

- Comisión N a c i o n a l de Zonas Áridas (d i c iembre de 1970) . 
- P l a n N a c i o n a l de Nuevos Centros de Población E j i d a l (1971). 
- P r o g r a m a para l a Promoc ión de Con juntos , Parques , C i u d a d e s 

Industriales y Centros Comerc ia les , SOP - N a f i n s a (1971). 
- Decretos de descentralización indus t r ia l (1971-1972). 
- Siderúrgica Lázaro Cárdenas-Las T r u c h a s (1971). 
- Comis ión I n t e r s e c r e t a r i a l p a r a e l F o m e n t o E c o n ó m i c o de l a 

F r a n j a F r o n t e r i z a y las Zonas y Perímetros L ibres (mayo de 1972). 
- Régimen de M a q u i l a d o r a s (ampl iado en 1972). 
- Comisión C o o r d i n a d o r a p a r a e l D e s a r r o l l o Integral d e l Is tmo 

de Tehuantepec (1972). 
- P r o g r a m a Integral para e l Desarro l l o R u r a l , P i d e r (1973). 
- Comis ión C o o r d i n a d o r a p a r a e l D e s a r r o l l o I n t e g r a l de l a P e ­

nínsula de Baja C a l i f o r n i a (1973). 
- Centros C o o r d i n a d o r e s Indigenistas (1973). 
- Comités P r o m o t o r e s d e l Desarro l l o Soc i oe conómico de los Es ­

tados de la República, C o p r o d e s (1971-1975). 
- L e y G e n e r a l de Población (1973). 
- Comisión N a c i o n a l de Desarro l l o R e g i o n a l (1975). 
- Ley de Desarro l l o U r b a n o d e l Distr i to Federa l (1975). 
- Ley G e n e r a l de Asentamientos H u m a n o s (1976). 
N o es posible comentar cada u n a de estas significativas iniciativas, 

p e r o se podría c o n c l u i r que la Ley G e n e r a l de Asentamientos H u m a ­
nos de 1976 (modi f i cada e n 1981, 1983, 1991 y 1993) es l a mayor m e ­
d i d a legislativa e n mater ia de ordenación terr i tor ia l e n l a histor ia d e l 
país const i tuyendo e l eje centra l de l a n o r m a t i v i d a d u r b a n a n a c i o n a l . 
S i g u i e n d o a U n i k e l y L a v e l l , s in embargo , se p u e d e dec i r que los r e ­
sultados de g r a n parte de las acc iones a n t e r i o r m e n t e enlistadas fue­
r o n diferentes a los objetivos propuestos, c o m o e l caso de los decretos 
de descentralización indus t r ia l de 1971 y 1972, que t end ie ron a acen­
t u a r l a concentrac ión e c o n ó m i c a y de pob lac i ón e n las p r i n c i p a l e s 
metrópolis d e l país, en lugar de f renar la (véase U n i k e l y Lave l l , 1979; 
G a r z a , 1992a: 29) . 
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L a efímera instituáonalizaáón de la planeación urbana, 1 9 7 7 - 1 9 8 8 

E n esta e tapa se i n t e n t a concre tar las directr ices emanadas de l a L e y 
G e n e r a l de A s e n t a m i e n t o s H u m a n o s y centra l i zar e n u n a secretaría 
de Es tado l a g a m a de acc iones e n m a t e r i a u r b a n a y r e g i o n a l que se 
había desplegado e n f o r m a más o m e n o s desart iculada. Se puede sub-
d i v i d i r e n l o s dos p e r i o d o s p r e s i d e n c i a l e s q u e l a c o m p r e n d e n : d e 
1977 a 1982 y de 1983 a 1988. 1 0 

Las inic iat ivas d e l p r i m e r o de estos gobiernos continúan algunas 
de las anteriores , pero se avanza e n f o r m a sustantiva e n mater ia de su 
institucionalización y e n l a realización de planes nacionales , estatales 
y m u n i c i p a l e s , c o m o se observa e n las siguientes acc iones : 1 1 

- Conven ios Únicos de Coordinación (6 de d i c i e m b r e de 1976). 
- Secretaría de Asentamientos H u m a n o s y Obras Públicas, SAHOP 

(29 de d i c i e m b r e de 1976). 
- U n i d a d de Coord inac ión G e n e r a l d e l P l a n N a c i o n a l de Zonas 

D e p r i m i d a s y G r u p o s M a r g i n a d o s , C o p l a m a r (21 de enero de 1977). 
- C o m i s i ó n N a c i o n a l d e D e s a r r o l l o U r b a n o (16 de j u n i o d e 

1977). 
- Comis ión N a c i o n a l de D e s a r r o l l o de las Franjas F r o n t e r i z a s y 

Perímetros L i b r e s (22 de j u n i o de 1977). 
- P l a n N a c i o n a l de Desarro l l o U r b a n o (12 de mayo de 1978). 
- Programas de Acc ión C o n c e r t a d a , entre los que destacan: P r o ­

g r a m a N a c i o n a l de Desconcentrac ión T e r r i t o r i a l de l a A d m i n i s t r a ­
c ión Pública F e d e r a l (16 de e n e r o de 1978); P r o g r a m a de Dotac ión 
de In f raestructura de A p o y o a Puertos Industr ia les (8 de oc tubre de 
1979); P r o g r a m a de Dotación de Infraestructura de A p o y o a los E n e r ­
géticos (30 de oc tubre de 1979); P r o g r a m a de Dotación de Servic ios 
Rurales C o n c e n t r a d o s (10 de d i c i e m b r e de 1979). 

- D i e z planes regionales , 31 estatales y tres de zonas conurbadas y 
2 377 m u n i c i p a l e s (entre 1979-1980). 

- P l a n de Desarro l l o U r b a n o d e l Dis tr i to F e d e r a l (1980). 
- P l a n N a c i o n a l de Desarro l l o Industr ia l , 1979-1982 (1979). 
- P l a n G l o b a l de Desarro l l o , 1980-1982 (1980). 

1 0 El primero corresponde a la presidencia de José López Portillo, que en rigor se 
inicia el l 2 de diciembre de 1976 y termina el 30 de noviembre de 1982 y el segundo a 
la de Miguel de la Madrid, que comprende del P de diciembre de 1982 al 30 de no­
viembre de 1988. 

1 1 Para un análisis sucinto de cada una de ellas, véase Garza (1992a:30-36). 
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- P l a n de Ordenac ión de l a Z o n a C o n u r b a d a d e l C e n t r o d e l País 
(1980). 

D u r a n t e este p e r i o d o g u b e r n a m e n t a l se rea l iza e l m a y o r esfuerzo 
e n m a t e r i a de planeación t e r r i t o r i a l que e l país h a e x p e r i m e n t a d o , 
t o d o l o cual se institucionalizó al crearse u n a secretaría de Estado pa­
r a c o o r d i n a r las acc iones de cor te u r b a n o y r e g i o n a l . L a SAHOP, s in 
e m b a r g o , n o l ogró f u n g i r c o m o e l órgano rec tor d e l sector p o r u n a 
serie de insuf ic iencias burocráticas, administrativas y técnicas. E s t o se 
reflejó e n l a realización d e l P l a n N a c i o n a l de D e s a r r o l l o U r b a n o , de 
1978, p r i m e r i n s t r u m e n t o de este t ipo e n l a h i s t o r ia d e l país, e l c u a l 
ado lec ió de u n a fal ta de estrategia c o n c r e t a y v iable p a r a i n t e r v e n i r 
e n l a estructuración d e l espacio n a c i o n a l , careció de u n presupuesto 
adecuado para c u m p l i r sus objetivos, así c o m o también se caracterizó 
p o r el p lanteamiento s impl ista de los instrumentos para revert ir l a a l ­
ta concentración de actividades económicas y población e n l a C i u d a d 
de México y su gran ampl i tud de objetivos (para u n análisis e n detalle de 
este p l a n , véase G a r z a , 1992) . N o obstante , a pesar de sus l i m i t a c i o ­
nes, estos esfuerzos f u e r o n m u y significativos y p u d i e r o n haberse per ­
fecc ionado c o n e l t i e m p o , de consol idarse e l aparato p l a n i f i c a d o r ne­
cesario para tal fin y la v o l u n t a d g u b e r n a m e n t a l para hacer l o , p e r o la 
c r u e n t a crisis e conómica y deva luator ia de 1982 y l a nacionalización 
d e l sistema bancar io , así c o m o e l nuevo gob i e rno que inició e l proce ­
so de apertura c o m e r c i a l i n t e r n a c i o n a l d e l país, cambiaría de r u m b o 
hac ia u n a pau la t ina desintegración de las políticas federales e n mate­
r i a t err i tor ia l . Esta transición, sin embargo , fue parc ia l pues se c o n t i ­
n u a r o n a lgunos de los esfuerzos p lan i f i cadores de l a administración 
anter ior . 

E l g o b i e r n o de M i g u e l de l a M a d r i d se i n i c i a e l l e de d i c i e m b r e 
de 1982 y u n a de las p r i m e r a s m e d i d a s de carácter i n s t i t u c i o n a l e n 
mater ia u r b a n a fue l a creación de l a Secretaría de Desarro l l o U r b a n o 
y Ecología (Sedue ) , e n sustitución de l a SAHOP, c o n l o c u a l se a cen ­
tuaba la neces idad de en frentar más sistemáticamente los crec ientes 
prob lemas de contaminación atmosférica u r b a n a , p r i n c i p a l m e n t e e n 
l a C i u d a d de México . Las acciones pr inc ipa les e n esta administración 
f u e r o n siete: 1) P r o g r a m a de Desarro l l o de la Z o n a M e t r o p o l i t a n a de 
l a C i u d a d de México y de la Región C e n t r o (octubre de 1983); 2) P r o ­
g r a m a N a c i o n a l de Desarro l l o U r b a n o y V i v i e n d a , 1984-1988 (agosto 
de 1984) ; 3) P r o g r a m a N a c i o n a l de Ecología , 1984-1988 (agosto de 
1984) ; 4) P r o g r a m a R e g i o n a l d e l M a r de Cortés (agosto de 1983); 5) 
P r o g r a m a R e g i o n a l d e l Sureste (octubre de 1983) ; 6) P r o g r a m a N a -



GLOBALIZACIÓN ECONÓMICA, CONCENTRACIÓN METROPOLITANA 289 

c i o n a l d e F o m e n t o I n d u s t r i a l y C o m e r c i o E x t e r i o r , 1984-1988 ( ju l io 
de 1984), y 7) P r o g r a m a N a c i o n a l de Desarro l l o Tecno lóg i co y Cientí­
fico, 1984-1988 (agosto de 1984). 

E n m a t e r i a n o r m a t i v a se r e f o r m a r o n los artículos 25 y 26 d e l a 
Const i tución p a r a p e r m i t i r l a integración de u n S i s t e m a N a c i o n a l 
de Planeación Democrática, q u e se establece e n u n a L e y de P l a n e a -
c ión p r o m u l g a d a e n e n e r o de 1983. E n l a práctica, l a m e d i d a más 
signi f icat iva de este m a r c o legal fue l a r e f o r m a m u n i c i p a l de f e b r e r o 
de 1983, que modi f i có e l artículo 115 c o n s t i t u c i o n a l o t o r g a n d o a los 
m u n i c i p i o s nuevas a t r i b u c i o n e s e n m a t e r i a de dotación de servicios 
públ icos y p laneac ión . 1 2 E l P r o g r a m a N a c i o n a l de D e s a r r o l l o U r b a ­
n o y V i v i e n d a , 1984-1988, i n s t r u m e n t o c e n t r a l e n l a orientación de 
las a c c i ones t e r r i t o r i a l e s , n o l o g r ó u n diagnóst ico y u n p r o n ó s t i c o 
más r i g u r o s o q u e su antecesor , o b t e n i e n d o n u l o s resu l tados ( p a r a 
u n análisis e n de ta l l e d e l p l a n véase, C o n n o l l y , 1992; G a r z a , 1992: 
40-42). 

E l p e r i o d o g u b e r n a m e n t a l de 1982 a 1988 se caracterizó p o r u n a 
crisis económica estructural , c o n u n a tasa de crec imiento de l PIB nega­
tiva de -0 .4% anua l , p o r l o que las preocupaciones territoriales pasaron 
a segundo término ante l a instrumentación de acciones sectoriales de 
corte n e o l i b e r a l que cr ista l izan c o n l a e n t r a d a de México a l G e n e r a l 
A g r e e m e n t o n Tari f fs a n d T r a d e ( G A T T ) e n 1986. 1 3 L a persistencia de 
la crisis e conómica y l a acentuación de las políticas neol iberales e n e l 
gob ierno siguiente, de Carlos Salinas de G o r t a r i , s ignif icaron la prácti­
ca extinción de l a planeación n a c i o n a l d e l desarrol lo u r b a n o , n o obs­
tante que se continuó c o n l a formalización administrat iva de e laborar 
los planes y programas indicados e n l a ley correspondiente. 

1 2 L a reforma municipal constituyó la acción fundamental para avanzar en la "des­
centralización de la vida nacional" , tesis básica de la campaña presidencial de Miguel 
de la M a d r i d (una evaluación de esta reforma puede verse en Cabrero y Mejía, 1992, y 
enGuillén, 1996). 

1 3 E n 1983 la inflación fue de 80.8%, el PIB decreció a -4.2% y el déficit presupuestal 
representó 9.0% de este último, por lo que se implantaron un conjunto de programas de 
choque para enfrentar la situación: el Programa Inmediato de Recuperación Económica 
(PIRE) de diciembre de 1982; el Programa Extendido de Reordenación Económica (PERE), 
en julio de 1985; el Programa de Contención (Proc), de febrero de 1986; el Programa de 
Al iento y Crecimiento (PAC) en j u n i o de 1986, y el Pacto de Solidaridad Económica 
(Pase), del 15 de diciembre de 1987 (véase una descripción de estos programas en Pa­
zos, 1988:91-107). Mientras se transitaba del PIRE al PERE, de éste al Proc y después al 
PAC, para llegar al Pase, se comprende que no era momento de operar en la realidad 
una política urbana y regional. 
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Políticas urbanas virtuales en el neoliberalismo, 1 9 8 9 - 1 9 9 4 

Este último p e r i o d o c o m p r e n d e los seis años de g o b i e r n o de C a r l o s 
Sal inas de G o r t a r i . 1 4 E n este lapso se acentúan las políticas n e o l i b e r a ­
les en México c o n l a privatización d e l sistema bancar io , l a venta m a s i ­
va de empresas estatales y l a firma e i n i c i o de operac iones d e l T r a t a d o 
de L i b r e C o m e r c i o de América d e l N o r t e ( T L C - A N ) , suscrito entre E s ­
tados U n i d o s , Canadá y Méx i co . D e n t r o de l a o r t o d o x i a de r e d u c i r 
los ámbitos de acc ión d e l g o b i e r n o c e n t r a l , a u n c u a n d o se r e a l i z a n 
f o r m a l m e n t e los p lanes y p rogramas , e n l a práctica se c o n t r a e n las 
acciones e n mater ia de planeación u r b a n a y reg iona l , de legando par ­
c i a l m e n t e estas a t r ibuc iones a los gob ie rnos estatales y m u n i c i p a l e s . 
S i n embargo , l a v igenc ia de l a L e y de Planeación aún ob l igaba a e la ­
b o r a r los planes y programas que contenía, a u n q u e c o n u n carácter 
v i r t u a l , esto es, que n o tenían u n a existencia rea l . 

L a cuestionada elección de 1988 que d io e l tr iunfo a Carlos Salinas 
de Gor tar i presagiaba que e l neol iberal ismo en curso se circunscribiría 
a l a esfera económica . D e esta suerte, e l idear io l ibera l de m o d e r n i z a ­
ción del sistema político y respeto de los derechos individuales se evadi­
ría hasta d o n d e fuera posible para intentar mantener e l viejo aparato 
antidemocrático d e l par t ido o f ic ia l . L a u n i d i m e n s i o n a l i d a d d e l n e o l i ­
bera l i smo m e x i c a n o incluía e l ade lgazamiento d e l Estado , pues ade ­
más de vender al sector pr ivado e l grueso de las empresas públicas, res-

1 4 E l periodo se extiende en realidad hasta 1998, cuarto año de gobierno de E r ­
nesto Zedillo y cuya administración terminará el 30 de noviembre del año 2000, pues 
se continúa con las mismas políticas de Salinas, máxime que en el pr imer año de su 
mandato estalló una profunda crisis económica que obligó a su administración a man­
tener prioritariamente las políticas de ajuste. Así, en 1995 se sustituye al Pacto para la 
Estabilidad y el Crecimiento Económico (PECE) vigente desde fines de 1994, por el Pac­
to para el Bienestar, la Estabilidad y el Crecimiento Económico (Pabec) y el A c u e r d o 
de U n i d a d para Superar la Emergencia Económica (Acusee). E n marzo de 1996 se es­
tablece u n programa para reforzar al Acusee denominado Parausee, que eleva el i m ­
puesto al valor agregado de 10 a 15%, los precios de los servicios públicos y crea las u n i ­
dades de inversión (udis) para renegociar las deudas de los bancos con sus clientes. L a 
imaginación para crear programas de ajuste contra la crisis no estaba en crisis, y poco 
tiempo después se diseña la Alianza para la Recuperación Económica (APRE) para nor­
mar el aumento de salarios y graduar el incremento de los precios de los servicios pú­
blicos. También en su segundo año de gobierno, se pone en operación la Alianza para 
el C a m p o (Procampo) y el Programa de Capitalización Productiva y Preservación de 
Recursos Naturales (Produce) (Méndez, 1994: apéndice). Ante la gravedad de la situa­
ción, la imposibilidad del aparato gubernamental de atender varios frentes, así como 
p o r su desconocimiento de la situación e importancia del sistema nacional de ciuda­
des, los programas urbanos quedaron totalmente relegados. 
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tringía su participación en otras esferas de la administración g u b e r n a ­
menta l , c o m o fue e l caso de las políticas urbanas. 

Sea c o m o fuere, l a Ley de Planeación de 1983 establece e n su ar­
tículo 21 que e l P l a n N a c i o n a l de Desarro l l o deberá elaborarse, apro ­
barse y publ icarse e n u n plazo de seis meses a part i r d e l in i c i o d e l go­
b i e r n o y, e n e l 2 2 , q u e d i c h o p l a n d e b e i n d i c a r l o s p r o g r a m a s 
sectoriales, regionales , inst i tuc ionales y especiales a real izar . A c o r d e 
c o n este m a n d a t o , l a administración de Carlos Salinas de G o r t a r i e la ­
b o r ó su P l a n N a c i o n a l de Desarro l l o , 1989-1994, que publicó e l 31 de 
mayo de 1989, último día p e r m i t i d o p o r l a ley. Sus objetivos e ran re ­
cuperar e l c rec imiento e c o n ó m i c o c o n estabi l idad de precios y mejo­
r a r e l n i v e l de v i d a de l a pob lac ión ( P o d e r E jecut ivo F e d e r a l , 1989: 
16). E n su capítulo 7, último d e l d o c u m e n t o , establecía que se debe­
rían e l a b o r a r 21 p r o g r a m a s sec tor ia les . 1 6 E l P l a n N a c i o n a l señalaba 
que éstos deberían pub l i carse a l o largo de 1989, pero c o m o se evi ­
d e n c i a en l a no ta anter ior , sólo dos se rea l i zaron en ese año y e l últi­
m o se culminó a finales d e l cuarto año de gob ierno . A u n q u e todos te­
nían c laras i m p l i c a c i o n e s p a r a c iudades y reg iones , p o r razones de 
espacio y de los objetivos de este trabajo, se ana l i zan a continuación 

1 5 E n realidad se publicaron 23 en u n periodo de cuatro años: 1) Programa Nacio­
nal de Solidaridad (5 de diciembre de 1988); 2 ) Programa Institucional de Desconcen­
tración, 1989-1994 (1989); 3 ) Programa Nacional de Salud, 1990-1994 (1989); 4 ) Pro­
grama Nacional de Modernización del Abasto y del Comercio Interior, 1990-1994 (22 
de enero de 1990); 5) Programa Nacional de Modernización Industrial y del Comercio 
Exterior, 1990-1994 (22 de enero de 1990); 6) Programa Nacional de Ciencia y Moder­
nización Tecnológica, 1990-1994 (28 de febrero de 1990); 7) Programa Nacional de 
Modernización de la Empresa Pública, 1990-1994 (11 de abril 1990); 8 ) Programa N a ­
cional de Vivienda, 1990-1994 (febrero de 1990); 9) Programa Nacional de Moderniza­
ción Energética, 1990-1994 (2 de mayo de 1990); 1 0 ) Programa Nacional de Moderni ­
zación de la Minería, 1990-1994 (5 de j u n i o de 1990); 1 1 ) P r o g r a m a N a c i o n a l de 
Desarrollo de la Pesca y sus Recursos, 1990-1994 (16 de octubre de 1990); 1 2 ) Progra­
ma Nacional de Financiamiento del Desarrollo, 1990-1994 (13 de diciembre de 1990); 
1 3 ) Programa Nacional de Modernización del Campo, 1990-1994 (21 de diciembre de 
1990); 1 4 ) Programa Nacional de Modernización de la Infraestructura del Transporte, 
1990-1994 (1990); 1 5 ) Programa Nacional de Modernización de las Telecomunicacio­
nes, 1990-1994 (1990); 1 6 ) Programa Nacional de Modernización del Transporte , 

1990- 1994 (1990); 1 7 ) Programa Nacional de Desarrollo U r b a n o , 1990-1994 (1990); 
1 8 ) Programa Nacional para la Protección del Medio Ambiente, 1990-1994 (1990); 1 9 ) 
Programa Interinstitucional de Desarrollo, 1990-1994 (de la Educación, 1990); 2 0 ) Pro­
grama para la Modernización y Desarrollo de la Industria Micro , Pequeña y Mediana, 
1991- 1994 (5 de abril de 1991); 2 1 ) Programa Nacional de Capacitación y Productivi­
dad, 1990-1994 (14 de j u n i o de 1991); 2 2 ) Programa Nacional de Aprovechamiento de 
Agua, 1991-1994 (3 de diciembre de 1991) y 2 3 ) Programa Nacional de Modernización 
del Turismo, 1992-1994 (11 de diciembre de 1992). 
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suc in tamente los dos que e r a n estr ic tamente terr i tor ia les : i) P r o g r a ­
m a N a c i o n a l de D e s a r r o l l o U r b a n o , 1990-1994 ( P N D U , 1990-1994) , y 
ii) P r o g r a m a de 100 C iudades , que es u n a derivación d e l anter i o r . Es 
f u n d a m e n t a l ac larar , s i n e m b a r g o , que las acc iones públicas reales 
c o n algún impacto terr i tor ia l significativo se rea l i zaron p o r m e d i o d e l 
P r o g r a m a N a c i o n a l de S o l i d a r i d a d , que fue e l verdadero i n s t r u m e n t o 
que caracterizó e l p e r i o d o salinista y que será necesario descr ib i r en 
p r i m e r a instancia . 

P r o g r a m a N a c i o n a l de S o l i d a r i d a d (PNS ,1988) 

Éste fue de f in ido p o r e l presidente Salinas el p r i m e r día de su m a n d a ­
to y apareció p u b l i c a d o e l 5 de d i c i embre de 1988, esto es, seis meses 
antes que e l P l a n N a c i o n a l de Desarro l l o . Se trataba, v e r d a d e r a m e n ­
te , de u n p l a n de e m e r g e n c i a p a r a a t e n u a r los estragos de l a cr is is 
e conómica y de la aplicación de u n a m o d a l i d a d neo l ibera l que acen ­
tuaba, e n f o r m a históricamente insostenible , las desigualdades socia­
les m e d i a n t e u n crec iente desempleo y s u b e m p l e o , así c o m o p o r la 
ace lerada contracción de los salarios reales. E l p r o d u c t o n a c i o n a l se 
había m a n t e n i d o estático durante seis años y l a participación d e l tra­
bajo e n e l PIB se derrumbó de 37 .4% e n 1982 a 22 .2% e n 1988 (Fajar­
d o , 1997: X I , anexo estadístico). A d i c i o n a l m e n t e , e l salario mín imo 
entre 1982-1988 perdió -53 .3% de su p o d e r adquis i t ivo y e l c on t rac ­
tual -38 .2% (Cortés, 1997: 195). C o m o coro lar io , e l porcentaje de po ­
bres respecto a l a población total , según e l método de línea de pobre ­
za , se eleva de 4 8 . 5 % e n 1981 a 5 9 % e n 1988 (Bo l tv in ik , 1996: 371) . 
E l futuro político de l g r u p o e n el poder dependía de su capac idad de 
reactivar l a economía y suavizar l a creciente pobreza ex t rema genera­
d a p o r las políticas de ajuste. 

P a r a e n f r e n t a r e l f lage lo de l a p o b r e z a , e l P N S , 1988, establece 
tres propósitos fundamentales : i) me joramiento de los aspectos de sa­
l u d , alimentación, educación, v iv ienda, servicios básicos y t enenc ia de 
l a t ierra ; ii) generación de empleos apoyando actividades agropecua­
rias, agroindustr ia les , micro industr ia les y piscícolas; iii) e jecución de 
programas de desarro l lo r eg i ona l , sobre todo obras de in fraestructu­
r a (Secretaría de H a c i e n d a y Crédito Público, 1992: 463). S u pecu l ia ­
r i d a d p r i n c i p a l consistía e n otorgar a l a población u n a participación 
rea l para garantizar t ransparenc ia en e l uso de los recursos. S u orga­
n i s m o e jecutor fue la Comisión d e l P r o g r a m a N a c i o n a l de S o l i d a r i ­
d a d encabezada p o r el Presidente y en la cual par t i c ipaban 10 secreta-
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rios de Estado , e l je fe d e l D e p a r t a m e n t o d e l Dis tr i to Federa l y los d i ­
rectores generales de varias dependenc ias descentralizadas. Se trata­
b a de u n órgano e jecutor bajo l a c onducc i ón d irecta d e l p r o p i o pres i ­
dente , situación que refleja l a i m p o r t a n c i a que se le otorgó . 

D e n t r o de las acc iones d e l p r o g r a m a destacan, p a r a los propósi ­
tos de este trabajo, las de urbanización de calles y banquetas , a l u m ­
b r a d o públ ico , rehabilitación de plazas; apoyo a l a autoconstrucción 
de v iv ienda y regularización de l a tenenc ia de la t ierra , así c o m o cons­
trucción y m a n t e n i m i e n t o de carreteras (Secretaría de H a c i e n d a y 
Crédito Púb l i co , 1992: 475-477) . F i n a l m e n t e , habría que subrayar 
que se p r o m o v i e r o n los siguientes 16 programas regionales que invo ­
luc raban a gob iernos estatales y munic ipa les e n áreas que podrían i n ­
c l u i r varias entidades federativas: 1) P r o g r a m a N u e v a L a g u n a (22 de 
s e p t i e m b r e de 1989) ; 2) P r o g r a m a de D e s a r r o l l o d e l I s tmo de T e -
h u a n t e p e c (20 de m a r z o de 1990) ; 3) P r o g r a m a de D e s a r r o l l o de l a 
Cos ta de O a x a c a (21 de m a r z o de 1990); 4) P r o g r a m a de D e s a r r o l l o 
d e l O r i e n t e de Michoacán (14 de febrero de 1991); 5) P r o g r a m a de 
D e s a r r o l l o de l a Cos ta de Michoacán (30 de e n e r o de 1992); 6) P r o ­
g r a m a de D e s a r r o l l o de l a M e s e t a Purépecha de Michoacán (31 de 
e n e r o de 1992) ; 7) P r o g r a m a de D e s a r r o l l o de T i e r r a C a l i e n t e de 
G u e r r e r o (18 de a b r i l de 1991) ; 8) P r o g r a m a de D e s a r r o l l o d e l S u r 
d e l Estado de México (16 de m a r z o de 1991) ; 9) P r o g r a m a de Desa­
r r o l l o Integra l de las Reg iones C e n t r o y Carbonífera de C o a h u i l a (6 
de sept iembre de 1991) ; 1 0 ) P r o g r a m a de D e s a r r o l l o R e g i o n a l de l a 
S i e r ra N o r t e de P u e b l a (13 de febrero de 1992); 11) P r o g r a m a de D e ­
s a r r o l l o R e g i o n a l de l a H u a s t e c a P o t o s i n a (1992) ; 12) P r o g r a m a de 
D e s a r r o l l o de l a Z o n a H e n e q u e n e r a de Yucatán (1992); 13) P r o g r a ­
m a de D e s a r r o l l o de T i e r r a C a l i e n t e de Michoacán (1992) ; 14) P r o ­
g r a m a de D e s a r r o l l o R e g i o n a l de l a C h o n t a l p a , Tabasco (1993); 15) 
Programa de Desarrol lo Reg ional de los Ríos, Tabasco (1993), y 16) P r o ­
grama de Desarro l l o R e g i o n a l de l a Costa de Chiapas (sin fecha) . N o 
es pos ib le des c r ib i r n i m u c h o m e n o s evaluar cada u n o de estos p r o ­
gramas, p e r o estaban const i tu idos p o r u n diagnóstico m u y genera l y 
establecían u n a serie de acciones pr ior i tar ias d o n d e se a f i rmaba que 
se "establecerá", se "modernizará", se "apoyará", se "fortalecerá" u n a 
serie de r e n g l o n e s in f raes t ruc tura les y de gestión (véase l a des c r ip ­
c ión de cada p r o g r a m a e n Secretaría de H a c i e n d a y Crédito Público, 
1995). A l n o d i s p o n e r de recursos financieros y h u m a n o s específicos 
para su implementación, y al estar inscritos e n e l P N S , 1988, a l parecer 
su finalidad fue l a de o r i entar terr i tor ia lmente sus acciones. 
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L o s recursos financieros federales asignados a l P N S , 1988, f u e r o n 
de 37 000 m i l l o n e s de pesos e n sus pr imeros c inco años (a l rededor de 
5 b i l l ones de dó lares ) , elevándose a 52 000 m i l l o n e s de pesos (algo 
más de 7 b i l l o n e s de dólares) si se agrega las p a r t i c i p a c i o n e s d e los 
g o b i e r n o s estatales , m u n i c i p a l e s y de los b e n e f i c i a r i o s ( M o n t o y a , 
1995: 129, A n d a , 1994: 121 y D e l g a d o , 1997: 528) . E n términos d e l 
porcentaje d e l gasto social total c o n relación al PIB, e l m o n t o n o es ex­
t r a o r d i n a r i o pues en 1982 representaba 7.9%, c i f ra que se r e d u c e a 
menos de 7% e n 1990, para alcanzar 7.8% e n 1991 y elevarse a 9 .0% 
e n 1992. S i n embargo , representa 4 5 % de l a inversión social y 1 8 % de 
l a inversión total d e l g o b i e r n o f edera l ( V e r d u z c o , 1995: 11-12). L o s 
logros se presentaron e n su m o m e n t o en u n a gran campaña e n todos 
los medios de comunicac ión c o m o espectaculares: de 1989 a 1992 se 
o t o r g a r o n 786 000 becas a los Niños de S o l i d a r i d a d consistentes e n 
994 pesos anuales (135 dólares) ; se r e p a r a r o n o cons t ruyeron 67 000 
escuelas; se insta laron 8 000 redes de agua y 13 000 de e l e c t r i c idad en 
pob lados rurales o co lonias urbanas ; se cons t ruyeron 17 000 k m y se 
r e p a r a r o n 11 000 k m de carreteras; se o torgaron 668 000 apoyos p a r a 
l a producc ión , que e n e l caso de los pequeños agricultores f u e r o n de 
2 954 pesos p r o m e d i o p o r p r o d u c t o r (400 dólares) , entre los p r i n c i ­
pales (véase A n d a , 1994: 118-119). 

Se h a a f i rmado que el P N S , 1988, concentró las obras que ya se es­
taban h a c i e n d o desde t i e m p o atrás p o r diversas dependenc ias , p e r o 
que intentó c oo rd inar las e n e l ámbito n a c i o n a l e i n c o r p o r a r e n f o r ­
m a d i r e c t a a l a p o b l a c i ó n , p o r l o q u e c o n s t i t u y e u n a e x p e r i e n c i a 
a m b i c i o s a y e n c ierto sent ido i n n o v a d o r a . 1 6 P a r a esto se o r g a n i z a r o n 
129 000 comités de S o l i d a r i d a d , que p r o m e d i a b a n 4 165 p o r estado, 
los cuales se u t i l i z a r o n e n f o r m a corporat iv i s ta l o g r a n d o c o n c i e r t o 
éxito c o m p l e m e n t a r a los desgastados y tradic ionales sectores d e l par ­
t ido o f i c i a l . 1 7 También se a f i rma que e l p r o g r a m a tuvo que diseñarse 
p a r a c u m p l i r c o n las exigencias d e l F o n d o M o n e t a r i o I n t e r n a c i o n a l , 

1 6 E l director de Empresas de Solidaridad en el gobierno de Carlos Salinas, E n r i ­
que del Val , afirmó que aun en el aspecto de la coordinación administrativa " . . . Sol i ­
daridad no logró la integralidad en la política para superar la pobreza extrema n i la 
concurrencia plena de todas las instituciones públicas en los mismos tiempos, lugares 
y con la misma intensidad" . También señaló que el PNS, 1988, " . . . n o logró desarro­
llar u n a política integral para superar la pobreza extrema" ( R e f o r m a , 2 de abril de 
1998, p 2A). 

" L a distribución de comités por entidad federativa puede verse en Comité Técni­
co de Evaluación del Programa Nacional de Solidaridad (1992:69) . 
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que r e c o m e n d a b a i m p l e m e n t a r l o para al igerar e l deter ioro e conómi ­
co que pesaba sobre l a población deb ido a las fuertes medidas de aus­
t e r i d a d establecidas p a r a en f rentar las crisis recurrentes ( V e r d u z c o , 
1995: 2). 

E n efecto, de 1988 a 1994, los salarios contractuales se r e d u j e r o n 
e n términos reales e n -10 .4%, l o que significó p a r a e l p e r i o d o 1988¬
1993 u n a pérdida de ingreso de los trabajadores de 127 417 m i l l o n e s 
de pesos (cálculo e laborado según información de Cortés, 1997: 207). 
E n este lapso l a distribución de l ingreso se volvió más inequitativa, sien­
do que el índice de G i n i aumentó de 0.49 en 1989 a 0.51 en 1994, p o r 
l o que e l g r a n pastel para repart i r fue más pequeño , pero aumentó la 
ración a los más robustos (Cortés, 1997: 28-29). E n este contexto m a -
croeconómico , el PNS, 1988, surge como u n instrumento para repart ir , 
si n o pastel, al menos algunas tortillas para aquellos que engrosaban los 
ejércitos de pobres que se e levaban de 5 9 % de la poblac ión total e n 
1988 a 6 6 % en 1992 (Boltvinik, 1996: 371). E l gasto total d e l PNS , repre­
sentó 2 9 % de l m o n t o p e r d i d o e n salarios p o r los trabajadores, l ogran ­
do e n c ierta f o r m a neutral izar la i n c o n f o r m i d a d social que p u d i e r a sur­
g i r p o r e l i m p a c t o de las po l í t i cas n e o l i b e r a l e s de estabi l izac ión 
económica , situación que en c ierta f o r m a se mantuvo hasta e l levanta­
m i e n t o a rmado d e l E Z L N en Chiapas , en enero de 1994. A esto se pue­
de agregar la inestabi l idad social causada p o r e l alarmante aumento de 
l a d e l i n c u e n c i a e insegur idad que e n f o r m a n a d a b izarra , pero igua l ­
mente dramática, refleja l a descomposición social prevaleciente en es­
tos años de u n descarnado programa económico . 1 8 

1 8 Para ejemplificar la situación que se vive, el día en que se escribe esta nota se 
publica u n desplegado periodístico dirigido al presidente de la República, en que la 
Cámara Nacional del Autotransporte de Pasaje y Turismo afirma ". . .vemos con preocu­
pación cómo en el estado de Chiapas, la violencia y la inseguridad aumentan sin n i n ­
guna relación con el conflicto armado. De 1996 a 1997 en Chiapas, el número de asal­
tos carreteros creció 247%. E n el p r i m e r trimestre de 1988, 2 5 % más" . P o r tanto, 
anuncian que " . . .suspenden sus servicios en estas carreteras, en tanto no se garantice la 
seguridad" (Reforma, 4 de abril de 1998, p. 11A). Más preocupante aún es la situación 
del tráfico de narcóticos, sobre lo cual u n connotado columnista político señala que 
". . .el narco es omnipresente en el sistema político mexicano. Los indicios dejan pensar 
con sobrada razón que son pocas, muy pocas las instituciones no tocadas por ese turbio 
negocio. Personajes o familiares de miembros de los gobiernos federal y estatales en 
funciones y fuera de funciones (incluso al nivel de la Presidencia de la República), de 
la banca, del sindicalismo, la Iglesia, el poder judicial , el ejército, los medios de comu­
nicación, los partidos políticos, la iniciativa privada, sin omitir desde luego a los socios 
incrustados en los cuerpos de seguridad.. . "¿A qué institución no ha tocado el narco?" 
(René Delgado, Reforma, 4 de abril de 1998, p. 16A). 
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P r o g r a m a N a c i o n a l de Desarro l l o U r b a n o , 1990-1994 

Este p r o g r a m a fue presentado e l 14 de agosto de 1990, s i endo e l ter­
cer ins t rumento de su clase e n l a h i s tor ia d e l país. Se trata de u n do ­
c u m e n t o de 99 páginas, d i v i d i d o e n c inco capítulos: diagnóstico, o b ­
j e t ivos , es trateg ia , metas e i n s t r u m e n t o s (Secretaría de D e s a r r o l l o 
U r b a n o y Ecología, 1990:3-4). E l diagnóstico, de seis páginas y m e d i a , 
se l i m i t a a des c r ib i r los cambios e n e l s istema de c iudades y a lgunas 
características generales de los servicios urbanos . L o s objetivos se sub-
d i v i d e n e n los correspondientes al patrón terr i tor ia l y al m e j o r a m i e n ­
to de los servicios públicos. 

E n relación c o n e l p r i m e r o , se rat i f i can los objetivos d e l p r i m e r 
p l a n de 1978, que e n términos generales perseguían p r o m o v e r u n a 
distribución de c iudades m e n o s c o n c e n t r a d a : encauzar l a a c t i v i d a d 
económica hac ia lugares óptimos desalentando las zonas sobrepob la -
das; consol idar sistemas urbano-regionales alternativos al de l a C i u d a d 
de México ; fortalecer las c iudades medias , y regular e l c r e c i m i e n t o de 
las zonas m e t r o p o l i t a n a s . Respec to a l s egundo , se establecía básica­
mente dotar a l a población de los servicios urbanos y l a in fraestructu­
r a necesarios med iante concertac iones c o n los agentes sociales y p r i ­
vados , e n f o r m a c o h e r e n t e c o n los propós i tos de r e o r d e n a m i e n t o 
u r b a n o 1 9 (Secretaría de Desarro l l o U r b a n o y Ecología, 1990: 32-33). 

L a estrategia de r e o r d e n a m i e n t o t e r r i t o r i a l p r o p o n e tres líneas 
de acción: desarro l l o de subsistemas u r b a n o s de a l ta p o t e n c i a l i d a d , 
consol idación de enlaces y distribución j e r a r q u i z a d a de servicios. P a ­
r a concre tar l a estrategia, se cons idera a las c iudades d is tr ibuidas se­
gún las nueve regiones e n que t rad i c i ona lmente se divide e l país, c la ­
sificándolas c o m o de regulación ( C i u d a d de México , G u a d a l a j a r a y 
M o n t e r r e y ) ; de consol idación (Pueb la ) ; c iudades medias de conso l i ­
dac ión (León , I rapuato , G u a n a j u a t o , T o l u c a , C u e r n a v a c a , P a c h u c a , 
J a l a p a , Querétaro, C i u d a d Juárez, A c a p u l c o ) ; c iudades medias de i m ­
pulso i n d u s t r i a l (casi todas las fronterizas y las pr inc ipa les de l a mayo­
ría de los estados que n o se e n c u e n t r a n e n a l g u n a de las s i tuaciones 
anter iores ) . E l f o r ta lec imiento de los enlaces se ref iere a me jorar las 
c o n d i c i o n e s de comunicac ión entre los anter iores con juntos de c i u ­
dades. F i n a l m e n t e , se establecen cuatro niveles de c iudades p a r a j e ­
rarqu izar los servicios: 17 centros regionales, 32 local idades estatales, 

1 9 U n a comparación entre los objetivos de los programas de desarrollo urbano de 
1978, 1984 y 1990 puede verseen Aguilar, e t a l . (1996:114-121). 
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44 subregionales y 111 de integración u r b a n o - r u r a l (véase Secretaría 
de Desarrol lo U r b a n o y Ecología, 1990: 44-45). Independientemente de 
la val idez de esta estrategia, l a p o s i b i l i d a d de i m p l e m e n t a r l a d e p e n ­
dería de las metas específicas y los ins trumentos d isponibles . 

P a r a establecer las metas sería f u n d a m e n t a l real izar u n pronósti­
co de ta l lado d e l desarro l l o u r b a n o que p e r m i t i e r a cuanti f icar las . E n 
este respecto e l P N D U , 1990-1994 es verdaderamente p o b r e y sólo a l ­
canza a señalar que e n los próximos 10 años la población u r b a n a a u ­
mentará e n 14.7 m i l l o n e s de personas (Secretaría de D e s a r r o l l o U r ­
b a n o y E c o l o g í a , 1 9 9 0 : 6 5 ) . C o n l a i n f o r m a c i ó n d e l c o n t e o d e 
población de 1995 se puede ca lcular que de 1990 al 2000 ésta a u m e n ­
tará en a l rededor de 17.4 mi l l ones , p o r lo que las provis iones d e l p l a n 
se q u e d a r o n cortas. Sería r e c o m e n d a b l e que u n p l a n futuro i n c l u y e r a 
u n e jercic io prospectivo de los renglones que f o r m a n la estructura u r ­
b a n a de cada c i u d a d , así c o m o de los factores que d e t e r m i n a n l a l oca ­
lización de las actividades económicas , cuyo c o n t r o l es ind ispensable 
p a r a m o d i f i c a r l a organización t e r r i t o r i a l . A n t e la g r a n i n s u f i c i e n c i a 
d e l diagnóstico y l a ausenc ia de u n pronóst ico , las metas sólo const i ­
tuían recomendac iones generales: ".. .formulación y aplicación de los 
programas m a n u a l e s de equ ipamiento . . . " ; ". . .elaboración de p r o g r a ­
mas sectoriales de v i a l i d a d y transporte . . . " ; " . . .contar c o n u n inventa ­
rio-diagnóstico de los centros históricos local izados en 16 estados de 
l a República.. ."; actual izar "...los planes y esquemas de desarro l lo u r ­
bano. . . para los centros de población. . . " entre otras (Secretaría de D e ­
sarrol lo U r b a n o y Ecología, 1990: 67-68). A n t e metas tan secundarias 
y desart iculadas, los ins t rumentos son equivalentes: " . . .or ientar terri¬
tor ia lmente el gasto público federal , c o o r d i n a r las acciones de los tres 
niveles de gobierno. . . " ; la consideración de que las dependenc ias e n ­
cargadas de la s a l u d , educac ión , c o m u n i c a c i o n e s deberán observar 
"...los cuatro niveles jerárquicos de prestación de servicios señalados 
e n l a estrategia.. ."; f o r ta lec imiento de cada C o n v e n i o Único de Desa­
r r o l l o ( C U D ) c o n los g o b i e r n o s estatales; conces ión de obras y servi­
cios públicos a part iculares ; destacar l a neces idad de ". . .tener reservas 
territoriales en todas las ciudades. . ." ; " . . .mejorar la capac idad m u n i c i ­
p a l de administración d e l desarro l lo . . . " , y "...actualización de leyes y 
reg lamentos locales de desarro l l o u r b a n o . . . " (Secretaría de Desarro ­
l l o U r b a n o y Ecología, 1990: 71-73). 

E n síntesis, el P N D U , 1990-1994, es u n documento indicativo con se­
rias l imitaciones técnicas y metodológicas que expl ican que, en el mejor 
de los casos, sólo orientó las acciones de la Secretaría de Desarrol lo U r -
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baño y Ecología. S in embargo, a diferencia de l Programa de So l idar idad 
que disponía de cuantiosos recursos económicos, n o contó c o n financia-
m i e n t o especial a lguno , s iendo totalmente i gnorado ante l a gran re l e ­
vancia de l pr imero . Esta situación fue reforzada por dos eventos: la apar i ­
c ión d e l P r o g r a m a de 100 C i u d a d e s e laborado p o r e l e q u i p o de L u i s 
D o n a l d o Co los io , que era fuerte aspirante a l a candidatura d e l PRI a la 
Pres idenc ia de la República, y p o r la desaparición de la Sedue que fue 
sustituida e l 22 de mayo de 1992 p o r la Secretaría de Desarro l lo Soc ia l 
(Sedesol), c on lo cual se formal izaron las acciones asistenciales para pa­
l iar la pobreza y se culminó la breve e infructuosa etapa de institucional i -
zación de l a planeación urbana , que había sido in i c iada en 1976 c o n la 
creación de la Secretaría de Asentamientos H u m a n o s y Obras Públicas. 2 0 

P r o g r a m a de 100 C iudades , 1992 (P-100-1992) 

L a n u l a atención pres idenc ia l y d e l e q u i p o gobernante al P N D U , 1990¬
1994, tuvo u n a momentánea interrupción c u a n d o L u i s D o n a l d o C o ­
los io , secretario de l a Sedesol y fuerte aspirante a la c a n d i d a t u r a p r e ­
s i d e n c i a l p o r e l P R I , r e s c a t a , hace p ú b l i c o e i m p l e m e n t a u n v i e j o 
p r o g r a m a centrado e n las c iudades medias d e l país, que e r a n a l rede ­
d o r de 100. Poster iormente es n o m i n a d o c o m o candidato e i n i c i a su 
campaña e l e c t o r a l , p e r o n o l l e g a a las e l e c c i ones a l ser ases inado , 
a u n q u e e l p r o g r a m a se mant iene desde entonces quizás c o m o modes ­
to recuerdo a su m e m o r i a . 

L o s objet ivos d e l P-100-1992 son los m i s m o s que los d e l P N D U , 

1990-1994, subrayando que la estrategia descentra l izadora se debería 
centrar e n 116 c iudades d e l país (de las 309 que constituían e l siste­
m a u r b a n o n a c i o n a l e n 1990). Se autodef ine c o m o u n p r o g r a m a i n t e ­
g r a l para l a planeación y administración d e l uso d e l suelo e in fraes ­
t ruc tura u r b a n a (Secretaría de Desarro l l o Soc ia l , 1994: 2 y 7) . 

» L a causa fundamental de estos cambios fue la urgencia de enfrentar la crisis de 
los años ochenta y establecer las finanzas gubernamentales, ajuste de tarifas de servi­
cios públicos, control de la inflación y manejo adecuado del tipo de cambio, conten­
ción salarial y, en forma central, continuar con la apertura económica del país y nego­
ciar el TLC-AN. De esta suerte las acciones de gobierno se centraron en concertar con 
los principales grupos empresariales el Pacto de Estabilidad y el Crecimiento Económi­
co (PECE, enero-junio de 1989); una nueva fase del PECE en 1990 y su prórroga hasta 
1991, y el Pacto para la Estabilidad, la Competencia y el Empleo , en octubre de 1992 y 
que se prolongó hasta el fin del gobierno. E l punto culminante de la estrategia fue la 
entrada en vigor del TLC-AN el 1B de enero de 1994, último año de la presidencia de Sa­
linas (véase Cárdenas, 1996: 153-183 y Delgado, 1997:471-526). 
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N o s i endo pos ib le de ta l la r l o , se p u e d e d e c i r que h a s ido u n ins ­
t rumento senci l lo que m e n c i o n a que su p r i n c i p a l l ogro "...se refiere a 
l a capac idad l o ca l p a r a regu lar e l desarro l l o u r b a n o de las c iudades , 
mediante las actividades de asistencia técnica de l a Sedesol . . . " (Secre­
taría de Desarro l l o Soc ia l , 1994: 15) . 2 1 Se trata, efectivamente, de u n 
esfuerzo de capacitación de los gobiernos locales para que tengan p o ­
sibi l idades técnicas y de gestión para p lanear su crec imiento u r b a n o , 
según facul tad que les otorgó la r e f o r m a d e l artículo 115 const i tuc io ­
n a l e n 1983. N o obstante e l postulado teórico sobre las ventajas de l a 
descentralización p a r a adecuar la o ferta y d e m a n d a de los servicios 
públicos , e n e l caso de l a función de planificación ocurr ió que u n a 
década después de otorgarse esta facul tad a los m u n i c i p i o s , n i s iquie­
r a los de n ive l m e t r o p o l i t a n o habían l ogrado real izar su p l a n corres­
p o n d i e n t e . 2 2 L a función real d e l P-100-1992 h a sido, precisamente, i n ­
tentar resolver esta g ran d i f i cu l tad . 

U n a función concreta fue apoyar a los gobiernos locales en moder ­
n izar su catastro. E l 18 de agosto de 1992 se creó e l P r o g r a m a de M o ­
dernización Catastral , depend iente de la Sedesol para fortalecer a las 
autoridades munic ipales . E n t r e 1993 y 1996 se real izaron 32 proyectos 
catastrales, de los cuales casi la tercera parte cuenta con la información 
digitalizada util izando sistemas geográficos de información (Secretaría de 
Desarro l lo Social , 1997: 23). E n 1993 y 1994 se constituyeron 4 584 h a 
de reservas territoriales en las ciudades de l p rograma y 468 e n otras lo ­
calidades (Secretaría de Desarrol lo Social , 1994: 7, anexo) . Entre 1990 
y 1995 la población u r b a n a d e l país aumentó e n 1.8 mi l lones anuales, 
p o r l o que serían 3.6 mi l lones adicionales para los dos años en que se 
constituyeron esas reservas. Cons iderando u n p r o m e d i o de 70 h a b . / h a , 
éstas cubrirían las necesidades de 9.7% de esa población. 

E l P-100-1992 continúa o p e r a n d o en e l g o b i e r n o d e l pres idente 
Ernesto Z e d i l l o , y e n 1995 y 1996 contribuyó a l a actualización de 24 

2 1 Para u n a descripción detallada del P-100-1992 véase Secretaría de Desarrollo 
Social (1994) y Comité Preparatorio de México (1996:65-69). 

2 2 Las burocracias locales en México han sido tradicionalmente muy ineficaces, 
constituyendo una de las barreras más importantes para lograr la devolución de atribu­
ciones federales a los municipios (sobre esta problemática, véase P r u d ' H o m m e , 1994). 
U n funcionario especializado en urbanismo de uno de los municipios más importantes 
de México, en 1994, tuvo grandes dificultades para que el alcalde, empresario de la lo­
calidad, entendiera la necesidad de elaborar un plan regulador, el primero en la histo­
ria de la ciudad, y aceptara contratarlo con un despacho más o menos especializado, 
pues el municipio con algo más de un millón de habitantes y casi 8 000 empleados, no 
tenía el personal técnico para realizarlo internamente. 
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planes de desarro l lo u r b a n o , 16 de centros históricos y 465 obras de 
i n f r a e s t r u c t u r a . L a v e r d a d e r a m a g n i t u d d e l p r o g r a m a e n c o m p a r a ­
c i ó n c o n e l PNS, 1988, l o e v i d e n c i a su presupues to f e d e r a l , que e n 
1995 fue de 192 mi l l ones de pesos, de 361 mi l l ones e n 1996 y 385 m i ­
l lones en 1997, en precios constantes de 1995 (Secretaría de Desarro l lo 
Soc ia l , 1997a: 45) . Puesto que e l PNS, 1988, dispuso de 7 400 mi l l ones 
de pesos anuales en p r o m e d i o en sus pr imeros c inco años, se tiene que 
e l presupuesto d e l P - l 00-1992 p a r a 1997 sólo representa 5.2% d e l p r i ­
m e r o ; según este c r i t e r i o , 2 0 0 0 % m e n o s i m p o r t a n t e . Quizás esta 
m a g n i t u d refleje la i m p o r t a n c i a re lat iva que o to rgó e l g o b i e r n o de 
C a r l o s Salinas de G o r t a r i a los programas sectoriales y de ajuste eco­
n ó m i c o , respecto a los instrumentos urbanos y regionales. 

C i u d a d de México: proyectos vs. planes 

N o obstante que el PND, 1989-1994, n o m e n c i o n a p r o g r a m a a l g u n o 
para la capital de l a República, históricamente h a sido l a urbe m e j o r 
p l a n e a d a d e l país, o si se pref iere la menos m a l p laneada , y t rad ic io -
n a l m e n t e cada administración en los per iodos recientes actual iza su 
p r o g r a m a de desarrol lo u r b a n o , el cual se elaboró p o r p r i m e r a vez e n 
1976 y cuya versión anter ior al gob ierno de Salinas se realizó en 1987 
(Departamento de l Distr i to Federa l , 1987). 

L a administración de l Distr i to Federa l de 1989 a 1993, encabeza­
d a p o r M a n u e l C a m a c h o Solís, n o actualizó d i c h o p r o g r a m a , contra ­
v i n i e n d o la recomendac ión d e l m i s m o para que se revisara en 1989, 
p o r lo que durante todo su gob ierno siguió f ormalmente vigente. D e 
esta suerte, u n a de las más grandes ciudades d e l m u n d o navegó a cie­
gas durante casi u n a década, s iguiendo e l cr i ter io i n d i v i d u a l de cada 
u n o de los técnicos encargados de sus diferentes dependenc ias . 2 3 C o n 
la cons igna de que los planes generales n o e ran necesarios, se ejecu­
taron acciones casuísticas ante problemas específicos, rea l izando úni­
camente u n p r o g r a m a p a r a c o m b a t i r l a contaminación atmosférica 
que e n ese t i empo h izo crisis. 

2 5 El gobierno siguiente fue de sólo tres años puesto que en 1997 se elegiría al jefe 
de gobierno democráticamente, siendo que desde 1928 era nombrado directamente 
por el presidente de la República. En esa administración se realizó un significativo es­
fuerzo para revisar el plan general de desarrollo urbano haciéndose una nueva versión 
en 1996 y 16 nuevos planes parciales de las delegaciones en que se divide políticamen­
te el Distrito Federal en 1997 (una descripción de estos planes puede verse en Garza 
(1997:77-83). 
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E l P r o g r a m a Integral C o n t r a l a Contaminación Atmosférica de l a 
Z o n a M e t r o p o l i t a n a de l a C i u d a d de México ( P I C C A ) , fue p u b l i c a d o 
e n oc tubre de 1990, dos años después de la implantación d e l P r o g r a ­
m a de Inspección y M a n t e n i m i e n t o mediante e l cua l se revisan los a u ­
tomóviles dos veces al año y d e l p r o g r a m a de c o n t i n g e n c i a " U n día 
s in auto" , que desde 1989 h a resultado p e r m a n e n t e . C o m o l a p r i n c i ­
p a l fuente de contaminación atmosférica son los vehículos, e l P I C C A 

se c e n t r a e n aspectos r e l a c i o n a d o s c o n e x t e n d e r e l uso de g a s o l i n a 
s i n p l o m o y la ampliación de la r e d d e l transporte co lect ivo , p r i n c i ­
pa lmente e l M e t r o . E l P I C C A tuvo u n presupuesto de más de 3 000 m i ­
l lones de dólares p a r a mejorar la ca l idad d e l aire de u n a sola c i u d a d , 
m u y s u p e r i o r a los 450 0 0 0 dó lares p o r c i u d a d d e l P-100-1992 e n 
1997 . 2 4 E l p r o g r a m a l ogró r e d u c i r de m a n e r a aprec iab le los niveles 
d e l p l o m o , m a n t e n i e n d o estable, pero p o r debajo de l a n o r m a máxi­
m a , el m o n ó x i d o de carbono y e l b ióx ido de azufre. E l b ióxido de n i ­
trógeno y las partículas continúan c o n niveles elevados, pero e l o zono 
s u p e r a d i a r i a m e n t e l a n o r m a e s t a b l e c i d a (véase G a r z a , 1996) . E n 
1996 e l P I C C A es sust i tuido p o r e l P r o g r a m a para M e j o r a r l a C a l i d a d 
d e l A i r e e n el V a l l e de México , 1995-2000, que aunque presenta c a m ­
bios significativos, aún es per fec t ib le . 2 5 

C o n t i n u a n d o c o n la estrategia de i m p l e m e n t a r ins trumentos es­
pecíficos, se rea l izan otros programas parciales c o m o e l P l a n de Res­
cate Ecológico de X o c h i m i l c o , el P r o g r a m a de Revitalización d e l C e n ­
tro Histórico y e l Proyecto A l a m e d a , s iendo que mientras e l p r i m e r o 
l ogró l a construcción de u n p a r q u e n a t u r a l de 318 h a , e l último n o 
obtuvo resultado a lguno . F i n a l m e n t e , e l proyecto Santa Fe , de cons­
trucción de u n g r a n c e n t r o c o m e r c i a l y áreas de of ic inas, h a t e n i d o 
u n éxito significativo. 

L a administración de l a C i u d a d de México entre 1989 y 1994 re ­
fleja c o n ni t idez l a visión neo l ibera l d e l desarrol lo u r b a n o e n México , 
según l a c u a l n o se r e q u i e r e n p lanes generales que i d e n t i f i q u e n las 
estrategias a seguir en e l m e d i a n o y largo plazos, s ino que son las n e ­
cesidades d e l mercado i n m o b i l i a r i o las que determinarán los proyec­
tos a real izar y los usos d e l suelo requer idos . 

2 4 E l PICCA estuvo vigente p o r cinco años, teniendo un presupuesto p r o m e d i o 
anual de 600 millones de dólares, esto es 1 333 veces más que el P-100-1992 por ciudad 
en 1997. Siendo que este último es un programa de nivel nacional, se desprende la nu ­
la importancia otorgada a la planeación nacional del desarrollo urbano en el periodo 
neoliberal. 

2 6 U n análisis de este último programa se puede ver en Garza (1997:84-94). 
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L a concentración metropolitana policéntrica en la globalización 
(conclusiones) 

E n las postrimerías d e l s ig lo X X e l ajuste n e o l i b e r a l e x i g i d o p o r l a 
g l oba l i zac i ón e c o n ó m i c a es de ap l i cac ión u n i v e r s a l . L o s j ó v e n e s 
conservadores que g o b i e r n a n México desde 1983 h a n s ido entusias­
tas seguidores de esta c o r r i e n t e , cuyos resultados finales podr ían n o 
ser tan favorables c o m o esperan . E l propósito de este trabajo n o fue 
d i s c u t i r l a c o m p l e j i d a d de las i m p l i c a c i o n e s s o c i o e c o n ó m i c a s p r e ­
sentes y futuras de este e x p e r i m e n t o , s ino entrever las de t ipo t e r r i ­
t o r i a l . 2 6 

E n p r i n c i p i o , se podría pensar que los ajustes macroeconómicos 
y l a inserción de los países e n la e c o n o m í a g l oba l p u e d e n afectar de 
m a n e r a notable e l sistema u r b a n o , puesto que n o todas las c iudades 
t i enen las mismas pos ib i l idades de constituirse e n centros d e p r o d u c ­
c i ó n i n t e r n a c i o n a l m e n t e c ompet i t i vos ( H a r r i s , 1996: 2-3). Esto d e ­
penderá de l a rap idez p a r a m o d e r n i z a r y diversi f icar sus act iv idades 
económicas , su localización geográfica, e l n ive l de desarro l l o de l fac­
tor empresar ia l y d e l m e r c a d o de trabajo, su capac idad de generar y 
a p l i c a r investigación tecnológica de v a n g u a r d i a , l a f l e x i b i l i d a d y e f i ­
c i enc ia d e l aparato g u b e r n a m e n t a l , entre otros elementos. C o n estas 
consideraciones en mente , e l análisis de la dinámica de l sistema de c i u ­
dades mex icanas entre 1960 y 1995 p e r m i t e visualizar sus tendenc ias 
probables e n e l marco de l a globalización. 

D e la concentración preeminente a la policéntrica 

E l sistema u r b a n o e n 1960 era altamente concentrado , ya que la C i u ­
d a d de México absorbía 37 .6% de la población u r b a n a nac i ona l , c i f ra 
que a u m e n t a b a a 48 .7% si se agregaban Guadala jara y M o n t e r r e y . E l 
c re c imiento acelerado de la población y la economía mexicanas entre 
1960 y 1980 se l o c a l i z a p r e f e r e n t e m e n t e e n cuat ro metrópol is c o n 
más de u n millón de habitantes, que elevan su participación a 5 1 . 3 % 
e n 1980. E n t r e ellas cont inúa p r e d o m i n a n d o l a C i u d a d de Méx i co , 
que e n 1980 a lcanza 13 mi l l ones de habitantes. 

2 6 U n estudio en detalle de los efectos sociales negativos de la globalización eco­
nómica puede verse en UNR1SD (1995). 
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E n 1990 l a poblac ión u r b a n a era de 49.6 m i l l o n e s y se distribuía 
e n 309 c i u d a d e s . E n los años o c h e n t a e l Área M e t r o p o l i t a n a de l a 
C i u d a d de México se traslapa c o n l a de T o l u c a , c o n f o r m a n d o u n ám­
b i to de concentrac ión de t i p o m e g a l o p o l i t a n o . A d i c i o n a l m e n t e , las 
metrópo l i s de más de 500 000 hab i tantes e l evan su part ic ipación a 
6 1 . 3 % d e l total u r b a n o , c o n t i n u a n d o c o n e l c a m b i o g r a d u a l de c o n ­
centrac ión de u n a a varias áreas m e t r o p o l i t a n a s . E s t a t e n d e n c i a se 
c o n f i r m a e n 1995, c u a n d o e l sistema u r b a n o es de 350 c iudades y las 
de más de u n millón a u m e n t a n su participación e n l a población u r b a ­
n a n a c i o n a l a 47.2 p o r c iento . 

Se conc luye que entre 1960 y 1995 ocurre u n a c lara evolución de 
u n s istema u r b a n o p r e e m i n e n t e h a c i a u n a concentración policéntri­
ca de c i n c o metrópolis de más de u n mil lón de personas, a l tamente 
i n t e r r e l a c i o n a d a s c o n u n c o n g l o m e r a d o m e g a l o p o l i t a n o i n c i p i e n t e 
que se consolidará durante todo e l siglo X X I . 

Las únicas c iudades c o n pos ib i l idades reales de c o m p e t i r c o n l a 
megalópo l i s de l a C i u d a d de M é x i c o s o n G u a d a l a j a r a y M o n t e r r e y . 
C o m o esta última c i u d a d es también l a más impor tante d e l " c o r r e d o r 
d e l T L C - A N " , que conecta l a carretera interestatal 35 de Estados U n i d o s 
c o n l a C i u d a d de M é x i c o , es p r o b a b l e que e n las próximas décadas 
constituya u n o de los polos más dinámicos, e n con junto c o n las c i u d a ­
des de su subsistema: S a l t i l l o , N u e v o L a r e d o , Reynosa y M a t a m o r o s 
(véase e l m a p a 2 ) . L a m o d a l i d a d de este p ro ceso dependerá de las 
políticas de los gob ie rnos estatales correspondientes , así c o m o de l a 
c a p a c i d a d n a c i o n a l p a r a diseñar u n p a r a d i g m a t e r r i t o r i a l operat ivo 
que apoye el f u n c i o n a m i e n t o de empresas que p u e d a n ser compet i t i ­
vas en el escenario g l oba l e n que México se h a aventurado. 

Las metrópolis surgen de u n a pro longada evolución histórica e n la 
que se entreteje l en tamente l a t r a m a u r b a n a c o n las actividades eco­
nómicas e n u n espacio geográfico de terminado , por lo que es inviable 
esperar e n el corto plazo u n a modificación sustantiva de su importanc ia 
relativa. N o obstante, a l contrastar la evolución de l sistema de ciudades 
mexicanas entre 1960-1980 y 1980-1995, se perc ibe que e n este último 
per iodo , caracterizado p o r l a aplicación de l mode lo neol iberal , se reac­
tivó l a t endenc ia a c o n f o r m a r u n sistema u r b a n o d o m i n a d o p o r unas 
cuantas grandes ciudades, cuyo núcleo central será la megalópolis de la 
C i u d a d de México. Se v is lumbra que a futuro la generalización de l lais¬
sez-faire e n materia de políticas urbanas acelerará este proceso. 

L a reducc ión d e l c r e c imiento de las metrópolis pr inc ipa les e n l a 
década de los o c h e n t a , se deb ió a l i m p a c t o de l a crisis y a los ajustes 
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industr ia les que impl icó e l i n i c i o de l a a p e r t u r a e c o n ó m i c a i n t e r n a ­
c i o n a l , p e r o al re tomarse e l desarro l l o vue lven a elevar s u p a r t i c i p a ­
c ión e n l a poblac ión u r b a n a n a c i o n a l . Esto se verá re fo rzado p o r las 
políticas de privatización de los p r inc ipa les reng lones de in fraestruc ­
t u r a (carreteras, f e r rocarr i l es , puertos y aeropuer tos ) , q u e a l seguir 
u n a lógica de r e n t a b i l i d a d h a n " . . .benef i c iado p r i n c i p a l m e n t e a las 
reg iones más desarro l ladas . . . " ( O E C D , 1997: 10). Así, p o r e j e m p l o , el 
p r i m e r f e r r o c a r r i l pr ivat izado que se modernizará es e l de la C i u d a d 
de México a M o n t e r r e y y N u e v o L a r e d o , c o i n c i d i e n d o exac tamente 
c o n e l p r i n c i p a l eje carretero d e l T L C - A N (véase e l m a p a 2) . 

M A P A 2 
Estados Unidos y México: Principales corredores carreteros del Tratado de 
Libre Comercio 
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Abdicación y delegación de las políticas u r b a n a s n a c i o n a l e s 

A pesar de las decenas de planes, programas y acciones urbanas y regio­
nales realizadas p o r e l gobierno federal , u n estudio reciente de la OECD 
concluye que, "México n o t iene, estrictamente hab lando , u n a política 
regional , sino políticas nacionales con fuertes implicaciones territoriales, 
tales c o m o la política social , c omerc ia l y de investigación y desarro l l o " 
(OECD, 1997: 9). Esta afirmación es sólo valida para e l per iodo de Carlos 
Salinas de G o r t a r i , d o n d e la política social rea l izada mediante e l PNS, 
1988, anuló por completo al Programa Nac iona l de Desarrol lo U r b a n o , 
1990-1994, el cual agonizó durante todo el sexenio y n o murió gracias a 
l a operación d e l minúsculo P r o g r a m a de 100 Ciudades . Se trata, verda­
deramente, de la abdicación de l gobierno federal a encabezar las políti­
cas nacionales de desarrol lo u r b a n o , pensando que e l mercado puede 
c u m p l i r l a función de asignación de l suelo y construcción de la infraes­
tructura necesaria, así c omo delegando a los gobiernos estatales y locales 
l a elaboración de planes en sus respectivas jurisdicc iones . 2 7 

2 7 Esta conclusión se aplica a los tres primeros años de Ernesto Zedillo, pues su go­
bierno continúa esencialmente la estrategia de su antecesor. Ambas administraciones 
elaboraron muy diligentemente todo el protocolo de planes y programas que estable­
cen los artículos 5 y 22 de la Ley de Planeación, aunque, al menos en el sector del desa­
rrollo urbano, no hacen el menor intento por instrumentarlo. En primer lugar, en ma­
yo de 1995 se presenta el Plan Nacional de Desarrollo, 1995-2000, que señala la 
realización de los siguientes programas para el periodo 1995-200, firmados todos por el 
Poder Ejecutivo Federal entre 1995 y 1996: 1) Programa Nacional de Salud Reproducti­
va y Planificación Familiar; 2) Programa Nacional de Ciencia y Tecnología; 3) Programa 
Nacional de la Administración Pública; 4) Programa Nacional de Pesca y Acuicultura; 5) 
Programa Hidráulico; 6) Programa Nacional de Desarrollo Urbano; 7) Programa para el 
Desarrollo del Distrito Federal; 8) Programa Nacional de Procuración e Impartición de 
Justicia; 9) Programa Nacional para el Control de Drogas; 10) Programa Nacional de Po­
blación; 11) Programa de Desarrollo Educativo; 12) Programa de Desarrollo Informáti­
co; 13) Programa para Mejorar la Calidad del Aire en el Valle de México; 14) Programa 
Nacional de Acción a Favor de la Infancia; 15) Programa Institucional; 16) Programa de 
Prevención y Adaptación Social; 17) Programa de Vivienda; 18) Programa de Empleo, 
Capacitación y Defensa de los Derechos Laborales; 19) Programa Frontera XXI: Medio 
Ambiente, Recursos Naturales y Salud Ambiental; 20) Programa de Política Industrial y 
Comercio Exterior; 21) Programa Nacional de Financiamiento del Desarrollo, y 22) Pro­
grama Sectorial Agrario. Para los propósitos de este trabajo, se puede señalar que el 
Programa Nacional de Desarrollo Urbano, 1995-2000, cuarto en la historia del país, es 
técnicamente más deficiente que sus antecesores, además de que existe otro de natura­
leza esencialmente social que es el que realmente se está ejecutando: el Programa de 
Educación, Salud y Alimentación (Progresa). Éste fue iniciado el 6 de agosto de 1997 y 
cumple las funciones del PNS, 1988, del gobierno anterior. El panorama del sector de 
asentamientos humanos para 1995-2000 se mantiene idéntico al de 1990-1994, persis­
tiendo incluso el modesto Programa de 100 Ciudades de apoyo a los gobiernos locales. 
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Existen a l menos tres razones suficientes para pensar que esta es­
trategia es e r r a d a y conducirá a u n a d i s f u n c i o n a l i d a d d e l s istema de 
c iudades que impedirá re tomar e l desarro l lo e c o n ó m i c o sostenido. 

E n p r i m e r lugar , l a organización terr i tor ia l de las actividades eco­
nómicas y la población n o puede ser regu lada p o r los mecanismos de 
mercado , dadas las significativas external idades que n o se mani f i es tan 
e n e l sistema de precios , l a i n d i v i s i b i l i d a d e inversiones m o n u m e n t a ­
les que requiere l a in fraestructura y e l e q u i p a m i e n t o u r b a n o c o n m u y 
bajas tasas de gananc ia y m u y l enta rotación d e l capital , así c o m o p o r 
e l carácter soc ia l , n o m e r c a n t i l , de m u c h o s servicios u r b a n o s i n d i s ­
pensables para más de l a m i t a d de l a población que vive e n situación 
d e pobreza y que está incapac i tada para pagarlos. C o n s i d e r a n d o , p o r 
e n d e , que l a construcción y estructuración d e l espacio u r b a n o es u n 
proceso social , es incuest ionable l a neces idad de la participación g u ­
b e r n a m e n t a l en mayor o m e n o r grado d e p e n d i e n d o de las c o n d i c i o ­
nes sociopolíticas prevalecientes. D e esta suerte, se p iensa que l a i m ­
p lantac ión de e s q u e m a s de c o r t e n e o l i b e r a l n o d e b e s i g n i f i c a r l a 
abdicación g u b e r n a m e n t a l e n mater ia d e l desarro l lo u r b a n o y regio¬
n a l , pues los requer imientos de estos sectores sólo se p u e d e n en f ren ­
tar adecuadamente c o n una. planeación democrática que cuente c o n 
u n aparato de gestión eficaz (García C o l l , 1996: 147-149). 

E n segundo lugar , porque pasará m u c h o t i empo antes de que los 
gob iernos estatales tengan capac idad y vo luntad para p lanear adecua­
damente sus c iudades y regiones. Para demostrar esta afirmación, o r i ­
g i n a l m e n t e estaba c o n t e m p l a d o ana l i zar e n este trabajo los casos de 
l a C i u d a d de México y M o n t e r r e y , las dos urbes de mayor i m p o r t a n ­
c i a e conómica en e l país, pero p o r razones de tiempo y espacio se e l i ­
m i n ó e l inc i so cor respond iente . S i n embargo , ya se m e n c i o n ó c ó m o 
l a C i u d a d de México estuvo casi u n a década s in actual izar y m e j o r a r 
e l viejo e inadecuado p l a n general de desarro l lo u r b a n o de 1987. 

L a situación de M o n t e r r e y quizás sea más patética, pues el p r i m e r 
p l a n rec tor de desarro l l o u r b a n o e n l a h i s t o r ia de l a c i u d a d fue for ­
m a l m e n t e d e c r e t a d o e n 1988, y desde entonces n o h a s ido p o s i b l e 
sustituir lo p o r u n d o c u m e n t o más actual izado y per fecc ionado , pues­
to que adolece de grandes l imitac iones técnicas y operativas. E n 1995 
se presentó a consulta pública u n d o c u m e n t o c o m p l e m e n t a r i o d e n o ­
m i n a d o P l a n Estratégico de Desarrollo Urbano del Área Metropolitana de 
Monterrey, 1 9 9 6 - 2 0 2 0 , rea l izado bajo l a coordinac ión de l a Direcc ión 
de Planificación d e l D e s a r r o l l o U r b a n o d e l G o b i e r n o d e l Estado de 
N u e v o L e ó n . P o r ley, l a c o n s u l t a pública es d i r i g i d a p o r e l C o n s e j o 
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Consul t ivo de Desarro l l o U r b a n o ( C o d e u r ) , o rganismo en e l cua l de ­
berían part ic ipar todos los agentes sociales involucrados con el desarro­
l l o u r b a n o , j u n t o c o n representantes de la soc iedad c i v i l , p e r o en l a 
práctica se excluye a todo organismo p o p u l a r y n o gubernamenta l . E l 
consejo es p r e s i d i d o p o r u n " n o t a b l e p r o m o t o r u r b a n o l o c a l " , q u e 
cuenta c o n el apoyo de la Asociación de Desarrol ladores Inmobi l iar ios 
y de V i v i e n d a (García Ortega , 1998: 49 ) . 2 8 T o d o parece ind icar que e l 
p l a n propuesto n o se ajusta a las ideas desreguladoras de l responsable 
de l C o d e u r y hasta febrero de 1998, ya dentro d e l nuevo gobierno esta­
tal d e l Par t ido Acc ión N a c i o n a l , n o se h a vuelto a hablar de él, l o que 
e n la práctica significa que h a sido congelado (García Ortega , 1998:52¬
53). U n a situación más grave la constituye u n a iniciativa d e l C o d e u r pa­
r a r e f o r m a r l a L e y de D e s a r r o l l o U r b a n o d e l Estado de N u e v o León , 
que p r o p o n e e l iminar los planes urbanos reguladores p o r ser " l imi tan ­
tes de l desarro l lo" al i m p e d i r que el part icular "disponga rac iona lmen­
te de su p r o p i e d a d " (García Ortega , 1998: 50). E n verdad, se está p u g ­
n a n d o p o r u n laissez-faire t i p o v ie jo oeste v d e b i d o a q u e e l n u e v o 
g o b e r n a d o r panista pertenece a d ichos grupos empresariales es m u y 
probable que se impondrá a l a sociedad. L a ley en cuestión está s iendo 
es tud iada ' e n e l C o n g r e s o l o c a l j u n t o c o n o t r a in i c ia t i va c o n m a y o r 
contenido social que fue propuesta en enero de 1997 paradójicamen­
te, p o r la oposición panista de ese t iempo (García Ortega, 1998: 51). 

E n tercer lugar , e l caso de las carreteras privadas d e m u e s t r a i n ­
c u e s t i o n a b l e m e n t e las g randes l i m i t a c i o n e s de m a n e j a r , d e n t r o de 
u n a l i m i t a d a visión empresar ia l , l o que p o r muchas razones válidas se 
d e n o m i n a obra pública. S intet izando , se puede dec ir que entre 1988 y 
1995 f u e r o n construidos 6 332 k m de carreteras de cuota p o r c o m p a ­
ñías privadas bajo conces ión d e l g o b i e r n o f edera l p o r 10 o 15 años, 
acordándose que ellas las a d m i n i s t r a r a n . E l 27 de agosto de 1997 e l 
Diario Oficial de la Federación p u b l i c a u n p r o g r a m a de rescate carretero 
p o r m e d i o d e l cua l e l gob ierno federal adquiere u n b u e n número de 
ellas a sumiendo e l pago de 26 000 m i l l o n e s de pesos (3.2 b i l l ones de 
dólares) , y a u m e n t a n d o e l p lazo de las que continúan siendo privadas 
a 30 años . 2 9 Se dice que este estruendoso fracaso privatizador se debió 

2 8 Roberto García Ortega presidió de 1985 a 1996 la Dirección de Planificación 
del Desarrollo U r b a n o del Estado de Nuevo León. Actualmente es investigador de E l 
Colegio de la Frontera Norte, en la dirección regional con sede en Monterrey. 

2 9 Se trata, en realidad, de una nacionalización de las carreteras privadas, pero en 
tiempos de privatizaciones esa palabra no es muy elegante. 
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a dos fallas: e l costo de l a construcción fue mayor que e l presupuesta­
d o y e l aforo fue sensiblemente m e n o r al estimado. C o n s i d e r a n d o que 
las cuotas de las carreteras son e n p r o m e d i o entre c inco y diez veces 
superiores a las que existen e n Estados U n i d o s e n distancias c ompara ­
bles, así c o m o que e l ingreso p o r habitante e n México es 10 veces i n ­
f e r i o r al n o r t e a m e r i c a n o , n o se requerían estudios m i n u c i o s o s p a r a 
sospechar eso c o n a n t e r i o r i d a d a su construcción (el dato de la c o m ­
paración de cuotas es de O E C D , 1997:112). E l resultado final d e l expe­
r i m e n t o fue que las carreteras estaban subut i l i zadas , las compañías 
constructoras q u e d a r o n técnicamente e n bancarro ta , p e r d i e n d o dos 
de las pr inc ipa les 8 b i l l ones de dólares, y e l gob i e rno tuvo que pagar 
b u e n a parte de l costo o r i g ina l de su construcción. 3 0 

E l rescate g u b e r n a m e n t a l d e l s istema b a n c a r i o p r i v a t i z a d o fue 
1 4 2 2 % más costoso que e l d e l sistema carretero , a l tener que absor­
b e r 45.5 b i l l ones de dólares e n deudas incobrab les , que se p r o p o n e 
actualmente pasar a d e u d a pública para l iberar totalmente a los ban ­
cos de esta responsabi l idad (Alberto B a r r a n c o Chavarría, Reforma, 25 
d e f ebrero de 1998) . Este t ema sale, s in e m b a r g o , d e l ámbito de las 
políticas urbanas a u n q u e pos ib l emente las afecte p r o f u n d a m e n t e al 
i m p l i c a r l a escasez presente y fu tura d e l financiamiento indispensable 
p a r a enfrentar los requer imientos mínimos de o b r a pública. 

E l laissez-faire u r b a n o c o m b i n a d o c o n l a globalización de l a eco­
nomía acentuará e l p roceso de concentrac ión de l a pob lac ión y las 
act ividades económicas en dos o tres reg iones policéntricas, bajo e l 
d o m i n i o de l a megalópolis de l a C i u d a d de México . M i e n t r a s , l a F e ­
deración a b a n d o n a sus func iones de planeación i n t e r u r b a n a d e l sis­
t e m a de c iudades , de l ega l a organización i n t e r n a de las urbes a go­
b i e r n o s l o ca l e s c o n m u y escasa preparac ión y visión p a r a h a c e r l o 
r a z o n a b l e m e n t e , a u g u r a n d o l a acentuación de las des igualdades re ­
gionales c o n los riesgos políticos y económicos que conl leva, así c o m o 
e l aumento de la grave problemática i n t e r n a que caracteriza a las c i u ­
dades mexicanas. 

3 0 E l grupo Triturados Basálticos y Derivados (Tribasa) reconoció haber perdido 
tres billones de dólares, y el G r u p o Mexicano de Desarrollo (GMD) cinco billones de 
dólares. E l presidente de Tribasa comentó sobre el rescate gubernamental , que: " N o 
nos queda más remedio que tomar esta amarga medicina para recuperar otros proyec­
tos y mejorar nuestra posición financiera" ( L a J o m a d a , 28 de agosto de 1997). Sobre la 
quiebra técnica de las empresas, véase Reforma (27 de agosto de 1997, p. 8A). 
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